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// Editorial
Dr. Francisco Rodrigues de Araújo
PROVEDOR DA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA
DE ARCOS DE VALDEVEZ

A Santa Casa da Misericórdia tem, ao longo 
dos seus mais de quatro séculos de existência, de-
senvolvido uma acção permanente de apoio e so-
lidariedade junto da comunidade arcuense. É uma 
instituição que dirigiu a sua intervenção para as 
áreas da saúde, social e infância, focalizando a sua 
atenção na satisfação das necessidades com que 
os arcuenses se confrontam. 

Os princípios continuam os mesmos, num 
mundo diferente e com outras exigências o hu-
manismo e a solidariedade constituem-se como 
valores bem actuais da Irmandade da Santa Casa 
da Misericórdia de Arcos de Valdevez.

Ao comemorar os 75 Anos do Lar Soares Pe-
reira, homenageamos o benemérito que de forma 
desprendida doou o seu património à instituição, 
visando o serviço social à comunidade.  Trata-se 
de um gesto de enorme desprendimento e de 
grande sentido de solidariedade para com os 
concidadãos mais desprotegidos.  A homenagem 
que hoje prestamos visa perpetuar o reconheci-
mento da instituição e da comunidade para com 
uma personalidade que, com um gesto de enorme 
nobreza, marcou de forma indelével gerações de 
arcuenses que tiveram no Lar Soares Pereira um 
porto de abrigo, em solidariedade e humanismo, 
numa fase da sua vida.

“Os Caminhos” que hoje editamos, nesta co-
memoração, pretendem ser um ponto de referên-
cia da instituição e da irmandade nos percursos 
que percorremos na busca de uma sociedade mais 
justa, solidária e compreensiva. Felizmente, “os ca-
minhos” são vastos e têm sido percorridos por 
muitos arcuenses que, de forma abnegada e des-
prendida, os preenchem combatendo a solidão e 
a indiferença.

O trabalho desenvolvido e em curso, represen-
ta a forte determinação da instituição em conti-
nuar a ser uma referência concelhia na área social 
e da saúde, visando ser um ponto aglutinador de 
vontades. Esperamos continuar a trilhar o cami-
nho em curso com o acompanhamento de toda 
irmandade, honrando o passado da Instituição e 
lançando novos “caminhos” que nos conduzirão 
ao futuro, norteados pelos valores ancestrais da 
Santa Casa da Misericórdia.
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Caros Irmãos, 

A Santa Casa da Misericórdia de 
Arcos de Valdevez há mais de quatro 
séculos que é o “porto de abrigo” 
de muitos arcuenses. É uma das mais 
antigas e prestigiadas instituições do 
nosso concelho, disponibilizando um 
leque alargado, diversificado e quali-
ficado de respostas nas áreas social 
e da saúde.

O trabalho que desenvolvemos é 
reconhecido por todos, desde logo, 
e para nossa maior satisfação, pe-
los nossos utentes, seus familiares 
e vários parceiros sociais. No pas-
sado mês de Junho vimos chegar o 
reconhecimento nacional pelo tra-
balho de excelente qualidade que 
prestamos ao nível dos cuidados 
continuados. Também, foi novamen-
te certificado o sistema de gestão da 
qualidade de todos os serviços da 
Santa Casa de acordo com a norma 
ISO 9001. Como tal, endereçamos o 
nosso agradecimento a todos os co-
laboradores que através da sua de-
dicação, profissionalismo e empenho 
tornaram possíveis estas distinções 
e uma palavra de incentivo para que 
continuem a contribuir para o pres-
tígio do serviço que prestamos. 

Temos novos projetos, como a 
abertura da nova unidade de cuida-
dos continuados de convalescença 
e o apoio à pessoa com deficiência, 
indo construir o Centro de Ativi-
dades Ocupacionais e o Lar Resi-
dencial. Esta é uma resposta que o 
concelho não tem, tendo as pessoas 
com deficiência que se deslocar para 
outras localidades para obterem o 
apoio que necessitam. Este projeto 
deve-nos mobilizar a todos pelo seu 
impacto social e sentido de equida-
de no acesso a serviços de proximi-
dade com qualidade.

Certamente que aparecerão no-
vos desafios que nos mobilizarão, 
pois faz parte da nossa missão ajudar 
quem precisa.

Um palavra de reconhecimento 
à Mesa Administrativa pelo trabalho 
desenvolvido e um estímulo para 
que o continuem a desempenhar em 
prol dos mais necessitados.  

Estou certo que poderemos con-
tar com todos para continuarmos a 
cumprir as Obras de Misericórdia.

Um abraço fraterno.

Dr. João Manuel Esteves
PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEIA GERAL
DA SCMAV
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// Tomada de Posse
da Mesa Administrativa

Conforme estabelecem os Estatutos 
da Santa Casa da Misericórdia realizou-
-se no passado dia 30 de Novembro 
do ano findo a Assembleia Geral, cuja 
ordem de trabalhos continha a apre-
sentação das listas para a eleição dos 
corpos Gerentes para o triénio 2014 – 
2016.  Apresentou-se apenas uma lista 
que foi votada e eleita, composta pelos 
seguintes Irmãos:

MESA DA ASSEMBLEIA 
GERAL
Presidente da Assembleia – Dr. JOÃO 
MANUEL DO AMARAL ESTEVES
ALBERTO FERNANDO FONSECA 
LIMA
Dr. NUNO EDUARDO ARAÚJO 
MOR
ANTÓNIO HENRIQUE DOS REIS 
ESTRELA
ANTÓNIO DE AMORIM LIMA

MESA ADMINISTRATIVA
Dr. FRANCISCO RODRIGUES DE 
ARAÚJO

MANUEL CALDAS DE BRITO
ENGº JOSÉ MANUEL ALVES 
VILAVERDE
FRANCISCO DA CONCEIÇÃO 
MENDES
Dr.ª MARIA LÚCIA OLIVEIRA LOPES 
AFONSO
MANUEL CALDAS RODRIGUES
Dr. FAUSTINO GOMES SOARES
Dr. PAULO AMÉRICO DE SOUSA 
MOREIRA DE CASTRO
Dr.ª CARLA SUSANA GOMES 
ARAÚJO

CONSELHO FISCAL
Engº EUCLIDES FERNANDO 
FERNANDES PONTE
Dr. HÉLDER MANUEL RODRIGUES 
BARROS
Prof. JOAQUIM COSTA BARREIRA
EUGÉNIO EDUARDO RODRIGUES 
COUTINHO FERNANDES
JOSÉ BARBOSA DE AMORIM
ANTÓNIO JOÃO TAVARELA 
AMORIM QUEIROZ AGUIAR

A tomada de posse dos novos Ór-
gãos Sociais, eleitos, teve lugar no dia 
5 de Janeiro de 2014, pelas 18.30h, na 
Igreja da Misericórdia. No discurso 
de encerramento o Sr. Provedor fez 
um relato circunstancioso da situação 
financeira da Instituição e dos proje-
tos que estavam em andamento em 
parceria com os diversos organismos 
oficiais, salientando a obra já realizada 
para o qual foram necessários muitos 
esforços. 

Dr. Francisco Rodrigues de Araújo, 
agradeceu a confiança depositada e 

prometeu continuar o trabalho de-
senvolvido nos últimos anos, espe-
rando a colaboração de todos, parti-
cularmente dos irmãos agora eleitos. 
Terminando com uma palavra de 
apreço pela dedicação e profissiona-
lismo demonstrada pela Equipa Técni-
ca da Instituição. 

Para encerrar o novo Presidente 
da Assembleia, Dr. João Manuel do 
Amaral Esteves, felicitou os eleitos 
desejando-lhes bom e prolifico-o tra-
balho durante o respetivo mandato.  
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A Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de 
Valdevez foi distinguida 
com o Prémio Nacional 
de Saúde Sustentável na 
categoria de Unidades de 
Cuidados Continuados. 
Na categoria de Unidades 
de Saúde Familiar a 
distinção coube à Unidade 
de Saúde Familiar de 
Valongo. Por último, na 
categoria Hospitalar, 
o hospital eleito foi 
Centro Hospitalar da 
Universidade de Coimbra.
O Prémio Saúde 
Sustentável distinguiu 
também a Personalidade 
que mais se destacou na 
promoção de práticas 
sustentáveis na área 
da saúde, em Portugal, 
tendo sido escolhido o 
Prof. Dr. Lobo Antunes, 
Neurocirurgião.

// Santa Casa da Misericórdia
    de Arcos de Valdevez

COM O
DISTINGUIDA

PRÉMIO
NACIONAL
SAÚDE
SUSTENTÁVEL

 O Prémio Saúde Sustentável, que vai na sua ter-
ceira edição, tem como objectivo distinguir e premiar 
entidades, individuais ou colectivas, públicas, privadas 
ou do sector social, prestadoras de cuidados de saúde 
– hospitalares, cuidados primários ou cuidados conti-
nuados –, que se tenham destacado por promover e 
implementar princípios e acções de sustentabilidade 
com impacto tangível na saúde.

 A escolha dos vencedores do "Prémio Saúde Sus-
tentável" teve por base os resultados obtidos em cinco 
indicadores: qualidade clínica e resultados em saúde; 
experiência do utente; sustentabilidade económico-
financeira; responsabilidade ambiental e inovação e 
tecnologias em saúde, tendo sido entregues em sessão 
efectuada no Hotel Ritz, em Lisboa, no passado dia 5 
de Junho.

Os objectivos do prémio dirigem-se para a melhoria 
e eficiência na prestação de cuidados de saúde, assim 
com a divulgação e incentivo das boas práticas da sus-
tentabilidade da saúde em Portugal.

 A responsabilidade pelo concurso é da Sanofi com 
as parcerias da Accenture, Cofina e Jornal de Negócios. 
Como parceiros Institucionais constam o Ministério da 
Saúde e a Direcção-Geral de Saúde.

O Júri do Concurso é Presidido pelo Dr. Jorge Sam-
paio, Ex-Presidente da República tendo com membros 
o Prof. Dr. Abel Mateus, Ex- administrador do Banco de 
Portugal, o Prof. Dr. Adalberto Campos Fernandes, Pre-
sidente da Comissão Executiva do SAMS, o Dr. Alexan-
dre Lourenço, Vogal do Conselho Directivo do ACSS, 
o Dr. Couto dos Santos, Vice-Presidente Executivo da 
AEP, o Dr. António Parreira, Director Clínico da Fun-
dação Champalimaud, o Prof. Dr. Diogo Lucena, Vogal 
do Conselho de Administração da Fundação Calouste 
Gulbenkian, o Dr. Eurico Castro Alves, Presidente do 
Infarmed, o Prof. Dr. Francisco Batel Marques, Profes-
sor da Universidade de Coimbra, o Dr. Heitor Costa, 
Director Executivo da Apifarma, a Dr. Helena Garrido, 
Directora-Adjunta do Jornal de Negócios, a Dr. Maria 
de Belém Roseira, Ex-Ministra da Saúde, o Prof. Dr. 
Pedro Pita Barros, Prof. da Faculdade de Economia da 
Universidade de Lisboa, a Dr. Teresa Caeiro, Deputada 
e Ex-Secretária de Estado da Segurança Social.

No presente ano, foram ainda atribuídas cinco men-
ções honrosas correspondentes a cada critério de 
avaliação: a qualidade clínica e resultados em saúde, 
valeu uma menção honrosa à SCM Arcos de Valdevez. 
O Centro Hospitalar Universitário de Coimbra con-
quistou também uma menção honrosa no critério sus-
tentabilidade económico-financeira. A menção honrosa 
em responsabilidade ambiental foi para a Santa Casa da 
Misericórdia da Marinha Grande. O ACES Grande Por-
to II Gondomar conquistou uma menção honrosa pelo 
destaque no critério inovação e tecnologias da saúde. A 
boa pontuação no critério experiência do utente valeu 
uma menção honrosa ao IPO do Porto. 

 Estes Prémios representam para a Santa Casa de 
Arcos de Valdevez o reconhecimento pelo trabalho de-
senvolvido, assim como um justo prémio para os seus 
profissionais que diariamente trabalham na qualidade 
do serviço que é prestado aos utentes. Igualmente, es-
tas distinções representam um incentivo e um desafio 
para fazer melhor no futuro.
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// Cuidados de Enfermagem
     de Reabilitação

AO DOENTE COM AVC

“Empreendedor ismo 
Social é o processo de procu-
ra e implementação de soluções 
inovadoras e sustentáveis para 
problemas importantes e ne-
gligenciados da sociedade que 
se traduz em Inovação Social 
sempre que se criam respostas 
mais efetivas (relativamente às 
alternativas em vigor) para o 
problema em questão.” Filipe 
Santos, INSEAD 2012 Journal of 
Business Ethics.

As características das ini-
ciativas de empreendedorismo 
social baseiam-se em determina-
dos conceitos chave: a Missão 
Social, que revela a razão de 
ser de uma iniciativa ou projeto, 
isto é, o propósito da sua exis-
tência e finalidade da sua atua-
ção. Tal significa existir para criar 
mudança e melhorias sociais que 
nunca podem ser reduzidas à 
criação de benefícios privados; o 
Potencial de Impacto So-
cial, o que significa que as pri-
meiras causas dos problemas são 
atacadas, e não simplesmente os 
seus sintomas, através de ações 

que têm potencial de estimular 
melhorias globais, independen-
temente da área específica de 
atuação; a Inovação, através de 
novas abordagens e ferramentas 
que desafiam a visão tradicional; 
o Potencial de Crescimen-
to, com a preocupação e capaci-
dade de crescer e se replicar, que 
está relacionado com a capaci-
dade de duplicação da iniciativa 
num outro local ou contexto so-
cial e contempla, também, várias 
dimensões: desde a transferên-
cia de práticas e metodologia, à 
“clonagem” da cultura de uma 
organização; e a Sustentabi-
lidade, baseada num modelo 
de negócio eficiente e viável em 
termos de desenvolvimento e fi-
nanceiros. (IES, 2014)

Para Empreendedores 
Sociais, uma oportunidade 
“atrativa” é uma que tem poten-
cial suficiente para gerar impac-
to social positivo que justifica o 
investimento de tempo, energia 
e dinheiro para a concretizar de 
forma séria. Guclu et al. (2002).

// Empreendedorismo
    Social

A funcionar desde junho de 
2012 nas instalações da Santa 
Casa da Misericórdia de Arcos 
de Valdevez, o Gabinete de Em-
prego tem tido um papel fun-
damental na criação de novos 
postos de trabalho ao nível do 
concelho. 

Ao longo de 3 anos, foram 
criadas redes de parceria que 
permitiram a integração de 157 
pessoas no mercado de traba-
lho, das 667 inscritas. 

O Gabinete de Emprego pres-
supõe um atendimento indivi-
dualizado a todas as pessoas 
que se dirigem às instalações 
da Santa Casa da Misericórdia 
de Arcos de Valdevez, que ficam 
automaticamente inscritas numa 
base de dados, monitorizada 
mensalmente com o intuito de 
integrar/reintegrar pessoas em 
situação de desemprego. 

Para o desempregado pres-
ta-se um serviço personalizado 
onde é preenchida uma ficha de 
caracterização profissional, e/ou 
auxilio na elaboração de currí-
culos e cartas de apresentação, 
simulação de entrevista e capa-
citação para a procura ativa de 
emprego.

Para o Empregador dispomos 
de uma base de dados capacita-
da para fazer uma pré-seleção 
do perfil pretendido para de-
terminada função, bem como 
o agendamento de entrevistas 
com intuito de facilitar o recru-
tamento de pessoas.

Informa-se que o Gabinete 
de Emprego funciona nas insta-
lações da Santa Casa da Mise-
ricórdia de Arcos de Valdevez, 
Edifício VilaGerações e está 
ao seu dispor segunda e quar-
ta-feira das 9h30 às 17h30, ou 
através do contacto telefónico 
258510110, fax 258510119 e 
endereço electrónico psociais@
scmav.pt.

// Gabinete de
    Emprego

da Santa Casa
da Misericórdia

// GIES

Num sistema de saúde adaptado às necessidades reais e 
centrado nos cidadãos, quando existe um problema de saú-
de, particularmente um Acidente Vascular Cerebral (AVC), 
que impede de manter uma vida independente de tercei-
ros devido às incapacidades resultantes, todos devem ter 
direito ao acesso a cuidados de qualidade, no timing ideal 
e com equidade (Barbosa, 2012). Após a instalação de um 
AVC, o programa de reabilitação deve iniciar-se o mais pre-
cocemente possível integrando uma equipa multidisciplinar 
e ajuda da sua família, uma vez que pode reduzir o número 
de doentes que ficam dependentes, além de prevenir si-
multaneamente as complicações resultantes da imobilidade.

A reabilitação funcional do doente é um dos requisi-
tos básicos no tratamento pós-AVC. O doente com AVC 
pode apresentar diversas sequelas sensíveis à reabilitação, 
como as alterações da Mobilidade por alteração da força, 
do tónus muscular, da função sensorial e do controlo pos-
tural, existindo várias técnicas ao nível do posicionamento, 
equilíbrio, indução de restrições, estimulação sensorial e 
atividades terapêuticas.  

Ao nível do membro superior, podem efetuar-se mobili-
zações dos dedos, punho, antebraço, cotovelo, ombro e ao 
nível do membro inferior, efetuar mobilizações dos dedos, 
da tibio-társica, do joelho, da coxo-femural (Menoita et al., 
2012). Este autor realça ainda que as AVD’s são parte in-
tegrante do dia-a-dia da pessoa, que afetada por um AVC, 
sofre uma uma perda de autonomia, na qual o enfermeiro 
de reabilitação deve atuar de modo a promover o máximo 
de independência. A prevenção de complicações, como de-
formidades articulares, lesões da pele, dor, infeções respi-
ratórias, obstipação e engasgamentos/asfixia, também são 
objectivo da reabilitação.

Embora o grau de recuperação dependa da extensão e 
da localização do AVC, ela é muito influenciada pela qua-
lidade do tratamento recebido no hospital, nos Cuidados 
Continuados e em casa. As primeiras semanas imediatas 
são cruciais pelo que é importante estimular e usar o po-
tencial do próprio doente para a sua reabilitação.  

A motivação do doente e o apoio da família e de amigos 
também vão determinar o grau de recuperação.  Alguém 
que esteja motivado para realizar atividades como comer, 
vestir-se e lavar a louça, poderá usar, nestas atividades, mo-
vimentos que ajudarão a sua recuperação.  A motivação do 
doente e o apoio da família e/ou cuidadores também vão 
determinar o grau da recuperação da funcionalidade.

Mariline Ferreira
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Resumo
Partindo de factos recentes que evidenciaram a fa-

lência do estado totalitário, que aniquila o cidadão e o 
insucesso do mercado (que não olha a meios para ma-
ximizar o lucro), este texto reflete sobre a presença de 
novos ou reinventados espaços públicos, que ultrapassam 
a iniciativa estatal ou empresarial e configura a cidada-
nia como meio de intervir na vida pública da comunidade 
através da participação.

Tomando como referência a tradição histórica, de-
rivada de Marshall, de que a cidadania é a faculdade 
para receber bens e serviços garantidos por direitos, 
abordam-se perspetivas que consideram direitos e res-
ponsabilidades diferenciados para atores diferentes. 

Refletindo, assim, a emergência de uma cidadania 
plural que possa esbater as desigualdades e situar o 
exercício de novas formas de cidadania pela (re)inven-
ção de espaços públicos participativos, equidistantes do 
estado e do mercado, que possam ser fator de diminui-
ção de desigualdades e de maior justiça social.

Abstract
This text is devoted to the reflection about the ad-

vent of new public spaces, which symbolize citizenship 
as a mean to participate on the public life of the com-
munity, beyond the intervention of both government 
and private actions. The triggers for this reflection are 
the failure of the totalitarian states, which severely res-
tricted the individuality of each citizen, and also the 
unsuccessful market theories that are solely driven by 
the profit.

Citizenship is the faculty of receiving goods and 
services guaranteed by right, as stated on Marshall’s 
theories. This work approaches to the principle that 
different duties and rights are given to different actors.

In addition, a new plural citizenship is emerging, so 
one must reflect about this attempt to overcome so-
cial inequalities. Then, new forms of citizenship should 
considered through the (re)invention of a “new public 
place”, which has to be halfway between the state and 
the market. Subsequently, such place would also be a 
condition for the decreasing of the inequalities and in-
creasing of justice.

1 – Cidadania: entre o outorgado e os 
direitos

Configurando a cidadania como oportunidade de 
intervir na vida pública de uma comunidade através da 
participação e as diferentes práticas mobilizadas pelos 
cidadãos, então podemos equacionar a cidadania em 
vários registos não a podendo, no entanto, resumir a 
mera encenação, não mobilizando a efetiva intervenção 
das pessoas.

Como refere Barroso (2010) o envolvimento de 
diferentes atores e de diferentes tipos de conhecimen-
tos, em diferentes cenas, constitui uma das caracterís-
ticas da ação pública. Neste processo é natural que 
atores com diferentes interesses e pontos de vista e 
atuando em cenários distintos não produzam as mes-
mas práticas. 

O objetivo de uma “sociedade democrática só po-
derá ser pleno quando os interesses coletivos permea-
rem a esfera pública” (Mainieri & Rosa, 2012). 

Uma sociedade pautada pela equidade, pela parti-
cipação ativa e política do cidadão, pela assunção de 
direitos e responsabilidades, pelo exercício de uma ci-
dadania plural e pela consideração da prevalência do 
bem comum é fator de justiça e de democracia.

O contributo das reflexões de Marshall (1950) para 
o estabelecimento e aprofundamento das teorizações 
de cidadania está ancorado na relação da participação 
na comunidade política e na estrutura e processos so-
ciais (Barbalet, 1989).

Pese embora diferentes abordagens analíticas da 
obra de Marshall, esta estrutura-se, no que à conce-
ção de cidadania diz respeito, na separação dos direitos 
civis, políticos e sociais, enquanto componentes da ci-
dadania (pós-feudal) moderna. A separação destes três 
elementos de cidadania é efetiva e conduz à evolução 
e ritmos de desenvolvimentos separados e indepen-
dentes. 

Esta ideia, de correlação entre os direitos de cida-
dania e a posição que os indivíduos ocupam, traz para 
primeiro plano este aspeto da teoria de cidadania de 
Marshall. 

Na perspetiva de Somers (1999), direitos de cida-
dania são práticas sociais relacionais e não coisas, a ci-

// O ESPAÇO PÚBLICO
Desigualdades sociais
e cidadania diferenciada
Paulo Américo Sousa Moreira de Castro

1 Esta vertente de uma cidadania popular pública permitiu, na análise de Somers (1999), a compensação de muitas situações que, de outra forma, 
resultariam em diminuição ou ausência de direitos da cidadania.
 
2  A desigualdade dos horários de trabalho, o choque com tradições e práticas como, por exemplo, o comércio dominical, provoca posicionamentos 
diferentes e o desmoronamento de conceitos, e anteriores alianças, refletindo um contexto de mudança, pois como explicita Crouch (1999): "As 
mudanças na postura da política de igrejas da Europa e o novo entusiasmo pelo comunitarismo dos socialdemocratas e os socialistas podem-se 
considerar reações a uma situação cambiante".

dadania não se outorga como um direito: cria-se por 
intervenção das pessoas em situações concretas que 
interagem com instituições, ideais e normas de poder 
jurídico.

Cidadania, de acordo com Arendt, é o direito a ter 
direitos (Mazzuoli, 2003). No entanto, os direitos não 
são dados mas construídos dentro de uma comunidade 
concreta.

 Assim, parece-nos ser fundamentado afirmar que 
a questão central da definição de cidadania é que esta 
não pode explicar-se buscando só os direitos confe-
ridos. Deve antes fundar-se num conjunto de direitos 
naturais que, em determinadas condições de lugar, cul-
tura política e participação, se podem transformar em 
direitos1.

2 - Cidadania: entre a comunidade e o 
mercado

De acordo com Crouch (1999), o tema da cidada-
nia deve abordar-se junto com os de acesso ao mer-
cado ou à clientela. Cidadania ativa é a participação 
direta nos assuntos públicos, é o direito de admissão 
no processo dialogal de contribuir na elaboração de 
decisões e objetivos coletivos mais do que a faculdade 
para receber bens e serviços garantidos por direitos, 
conforme plasma a perspetiva de cidadania de Marshall. 

À cidadania ativa põe-se o problema de ser chama-
da a repartir os direitos de justiça e bem-estar social 
da cidadania, de combate às desigualdades sociais, mas 
é estranha a certa reivindicação de pertença (mais pró-
xima da cidadania passiva).

A saída para este dilema passa por uma reivindica-
ção em termos racionais e abstratos, ainda que menos 
bem cimentada (Oldfield, 1990), o que permite a Crou-
ch (ibidem) afirmar que:

“Uma reivindicação de cidadania ativa é dizer dire-
ta, participativa, e também mais fácil de fazer se se 
partilha um número importante de características 
culturais com o resto do grupo: a cidadania formal, 
não ativa, através de legislação formal, pode conse-
guir-se sem esse critério”.

Afirma Crouch (ibidem), referindo-se à estratégia 
das teses neoliberais em subalternizar o espaço públi-
co: 

“O objetivo neoliberal de acabar com os direitos de 
cidadania exige a degradação da esfera pública, que 

se há que impedir que compita com as alternativas 
de mercado e há de ter por ele um estatuto baixo 
e de má qualidade, e não poder conferir um direito 
aos seus utilizadores”.

Assim, as tensões entre a comunidade e o mercado 
e as tentativas de deslocação, operadas pelas forças do 
mercado, no sentido de arrastar a cidadania para es-
paços privados configurando-a com itens do mercado, 
são realçadas por Streeck (1999) quando refere que: 

“os direitos e obrigações da cidadania industrial 
passaram a ter no processo um caráter menos 
público e mais privado, menos tipo direitos e mais 
contratual2  e sobre tudo menos parecido com as 
instituições de cidadania e mais parecido com os 
acordo do mercado”.

As tentativas de ir mais além embatem, por um lado, 
em deslocar os temas do campo da cidadania para o do 
mercado e, por outro, explorar em que medida espa-
ços estatais remotos se podem desagregar em espaços 
acessíveis não estatais, mas todavia públicos. 

Interessa no entanto ter presente que a corrente 
dominante nas políticas de hoje é a busca pelo capital 
de novos espaços de mercado à medida que se intensi-
fica a competição global e se pressiona para a privatiza-
ção dos serviços públicos.

Como estes processos reduzem significativamente 
o espaço de cidadania arrastando, por um lado, para o 
mercado serviços públicos e, por outro, induzindo as 
comunidades locais ativas a comportamentos de cida-
dania passiva.
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3 Afonso (1999) reporta esta ideia ao referenciar a posição de Santos relativa ao conjunto de organizações sociais que não estão dependentes 
do estado nem do mercado. Sendo disto exemplo as organizações sociais que, sendo privadas, não visam fins lucrativos e têm objetivos sociais, 
públicos ou coletivos. 

4 Perspetivando aqui a cidadania num referencial participativo como salienta Philllips (1999) quando mobiliza a "política de presença".

5 Podíamos aqui invocar a justeza da diferenciação, tratar a todos por igual diferentemente, estabelecendo os limites da solidariedade e da diferença 
(Jenson & Phillips, 1999).

6 Objetivando o quadro de cidadania múltipla que contemple formas e direitos diversos mas igualmente justos, como afirma Baubök (1999). 

Whitty (1996) remete-nos para novas formas de 
refletir as questões da cidadania, nomeadamente quan-
do alerta para a implantação das forças do mercado em 
áreas até aí considerados do domínio do público. É nes-
te contexto que se configura o seu apelo à necessida-
de de novas formas de participação social que possam 
contrabalançar a primazia do mercado (ou do estado).

Assumindo uma necessária nova esfera pública, em 
contraponto com a crença neo-liberal de que tudo que 
está ligado ao mercado é bom e tudo que está ligado 
ao público é mau, Whitty lança a ideia de uma nova ci-
dadania equidistante do estado e do mercado, que, sem 
rejeitar o contributo destes, possa assumir uma partici-
pação e corresponsabilização dos indivíduos para uma 
cidadania em favor de todos os cidadãos. 

Em síntese, interessa realçar que, se a perspetiva de 
Santos (1999) mobiliza a (re)invenção de um novo “es-
paço público não estatal” e o “exercício de novas for-
mas de democracia e cidadania” (1994), a reflexão de 
Witty (1996) remete-nos similarmente para uma “nova 
esfera pública”, equidistante do estado e do mercado3, 
que possa ultrapassar o dilema entre a máxima neoli-
beral de que o mercado só pode contribuir para maior 
igualdade de oportunidades e a tendência de atribuir a 
primazia exclusivamente ao Estado.

Aliás existem hoje um conjunto de novas ou revisi-
tadas organizações sociais que não estão dependentes 
do estado nem do mercado. Sendo disto exemplo as 
misericórdias, as mutualidades e outras, que não visam 
fins lucrativos e têm objetivos sociais, públicos ou co-
letivos

O que nos parece poder contribuir para um re-
forço do argumento de que a participação4 nas esfe-
ras públicas e na sociedade civil renova, e justifica, uma 
necessária sociologia da cidadania que contemple as 
práticas e relações institucionais dessa cultura política 
concreta. São também condições de democratização 
de uma sociedade civil que considera a presença de 
normas, de uma esfera pública (mediadora entre o es-
tado, a economia e a sociedade) e a participação.

Esta nova esfera pública participativa, situada fora 
das ameias burocráticas, é condição de alimentação de 
liberdades situadas e edificadas sobre os fundamentos 
de esferas públicas participativas que estão fora das 
limitações das burocracias estatais dominantes. São 
também condição de sociedades civis compostas não 
só de atividades de mercado, mas também de pautas 
sustentadas de comunidade e vida associativa.

Se encararmos a cidadania nesta perspetiva em 
que a participação se assume como processo de cons-
trução de cidadania, centrada em redes de pertença e 
relacionalidades (Somers, 1999), que em determinadas 
condições de lugar e práticas sociais concretizam di-
reitos, convocaremos uma imagem de espaço público 
sustentado na dinâmica participativa dos atores sociais.

É neste contexto que organizações como as mise-
ricórdias, as mutualidades e certas organizações não 
governamentais (ONGs) corporizam e (re)inventam 
um novo espaço público (equidistante do estado e do 
mercado) com reconhecida utilidade social.

3 – Cidadania e novos espaços públicos

Na prossecução do objetivo do esbatimento das 
desigualdades sociais a cidadania pode assumir um 
caráter plural, em função da diversidade de situações. 
Falaremos então de uma cidadania diferenciada5 que 
contempla direitos, responsabilidades e participação 
nos assuntos públicos diferenciados (Faulks, 2010), de 
igual forma justos, para atores diferentes.

Estaremos perante exercícios de cidadania múlti-
pla, não configuráveis de uma forma apenas, ajustados 
à pluralidade de situações dos cidadãos, à variedade de 
contextos, à combinação de formas individuais e co-
letivas de cidadania6, ampliando o conceito para além 
da simetricidade direitos-deveres, expurgando a ne-
cessidade de ligação de cidadania a um aspeto único 
e considerando que a atores em diferentes situações 
correspondem direitos e responsabilidades diferentes 
mas justos. 

A pronúncia de um caráter pluriparadigmático su-
blinha a necessidade de uma focalização complexa e 
plural da cidadania. 

Na verdade a consideração do caráter compósito 
conduz-nos para uma abordagem plural que contemple 
a cidadania formal e a cidadania diferenciada7 e plural.

Nesta abordagem de cidadania consideramos dife-
rentes perspetivas, quer colocando um enfoque mais 
gestionário e mercadorizado, quer reportando enfoque 
com caráter mais sociológico.

Fundamentalmente a perspetiva gestionária objeti-
va para os cidadãos desempenhos orientados para a 
produtividade e para a conformidade, sobrelevando a 
cidadania pelo prisma dos deveres e apelando ao em-
penho dos trabalhadores (Guyon, 2009).

De forma diversa a perspetiva sociológica, acentua 
as potencialidades emancipatórias da cidadania confe-
rindo aos atores sociais a capacidade de o serem de 
pleno direito, admitindo lógicas plurais, capazes de ar-
ticular a dimensão dos direitos e as responsabilidades 
dos diferentes atores.

Aportadas estas proposições, consideramos um 
conceito de cidadania enquanto construção política e 
social que se configura como um processo (Procac-
ci, 1999), de práticas relacionais (Somers, 1999) que 
mobilizam direitos e responsabilidades diferenciados. 
Esta perspetiva releva as práticas cidadãs como atos 
que promovem a dimensão política e diferenciadora da 
cidadania8.

Em síntese, este texto advoga uma cidadania dife-
renciada, construção social sustentada num conjunto 
de práticas que contempla direitos e responsabilidades 
diferenciados para atores diferentes9 e a presença de 
novos ou revisitados espaços públicos, de iniciativa não esta-
tal e não orientados para o lucro10, como contributo para a 
diminuição das desigualdades e de maior justiça social.

Esta colocação aponta para a importância de or-
ganizações que não sendo estatais prosse-
guem fins públicos, promovendo praxis baseadas 
na participação e no compromisso do esbatimento das 
desigualdades sociais.
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CENTRO DE

UMA NOVA 
REALIDADE 

PARA ARCOS 
DE VALDEVEZ

O Centro de Actividades 
Ocupacionais (CAO) para pessoas 
com deficiências e incapacidades, 
constitui uma resposta social, tendo 
como principal objetivo promover 
e disponibilizar condições que 
contribuam para o desenvolvimento 
dos cidadãos, com vista à evolução 
das suas capacidades, como seres 
ativos, criativos e criadores. 

Em resposta às necessidades espelhadas 
no Diagnóstico Social do Concelho, a Santa 
Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, 
decidiu proceder à abertura de uma 
resposta social para pessoas portadoras de 
deficiência, visando servir as necessidades 
do concelho, abrindo igualmente o 
equipamento às necessidades sentidas na 
região, constituindo-se esta resposta ao 
nível supramunicipal. 

Com o parecer técnico favorável do 
Centro Distrital de Segurança Social a 
Santa Casa da Misericórdia estabeleceu 
procedimento concursal, para efeito de 
adjudicação, a fim de serem efetuadas as 
intervenções necessárias de remodelação 
no Edifício do Hospital de S. José, local onde 
funcionará o respetivo CAO. O mesmo 
terá capacidade para 30 utentes em oficinas 
de trabalho socialmente úteis e 15 em Lar 
Residencial.

ATIVIDADES
OCUPACIONAIS

Este novo projeto, foi também 
pontuado com 85.25 valores, em 
reunião do Conselho Local de 
Ação Social, do dia 28 de janeiro 
do presente ano, o que denota a 
prioridade desta resposta social 
no concelho. Os dados estatísticos 
disponíveis revelam que existe, em 
Arcos de Valdevez e no Distrito, 
um número elevado de pessoas 
portadoras de deficiência e uma 
enorme dificuldade de acesso em 
termos de mobilidade e cobertura, 
das respostas existentes ao 
nível distrital. A implementação 
desta resposta social, será por 
isso um projeto pioneiro para o 
concelho e uma necessidade há 
muito apresentada, pelos diversos 
parceiros sociais. 

Esperamos o envolvimento 
de todos os arcuenses, da sua 
vontade, na construção deste 
projeto, ajudando os concidadãos 
que através deste equipamento 

encontrarão um apoio para as suas 
necessidades. Igualmente, estamos 
certos do envolvimento e apoio 
da Segurança Social, bem expresso 
no parecer desta instituição, quer 
no âmbito do Concelho Local 
de Ação Social, quer no parecer 
técnico dado sobre o projeto. 

Estamos certos do 
envolvimento da Câmara Municipal 
de Arcos de Valdevez bem 
evidenciado no parecer positivo 

dado ao projeto, constituindo o 
mesmo um objetivo estratégico 
para o concelho. Contamos com 
o apoio do Município visando 
levarmos a bom porto esta tarefa 
comum. 

Este é um projeto que muito 
contribui para a construção de 
uma sociedade mais humanizada e 
solidária, contando com o apoio e 
envolvimento de todos. 
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A área da pessoa com 
deficiência e incapacidades 
tem sido alvo de grande 
preocupação por parte da 
Misericórdia. A vida dessas 
pessoas, a sua existência 
enquanto membros de 
pleno direito da sociedade 
que integram e o acesso a 
serviços que viabilizam a sua 
integração social e profissional 
é um direito. No entanto, no 
nosso concelho não existe 
qualquer resposta no que diz 
respeito à deficiência Assim 
sendo, torna-se fundamental 
a implementação do CAO, 
que pretende criar soluções 
de complementaridade 
ou alternativa à situação 
familiar que contribuindo 
efectivamente para a 
autonomia, valorização pessoal 
e desenvolvimento das suas 
capacidades e potencialidades 
da pessoa com deficiência.

// CENTRO DE ATIVIDADES OCUPACIONAIS

1 Segurança Social; Manual de Processo Chave - Centro de Atividades Ocupacionais

No sentido de ser criada uma resposta ao nível do 
concelho, realizou-se no dia 10 de janeiro de 2014 uma 
visita às instalações do Hospital da Misericórdia de Ar-
cos de Valdevez, com vista à instalação de um Centro 
de Atividades Ocupacionais (CAO). As pequenas obras 
de melhoramento e adaptação do espaço estão a ser 
devidamente estudadas e projetadas pelos arquitetos 
incumbidos para o efeito. Nesta visita estiveram pre-
sentes várias representantes das entidades do conce-
lho e distrito, nomeadamente Dr. Paulo Vale (diretor 
cessante da Segurança Social Distrital), Dr. Francisco 
de Araújo (Provedor da Misericórdia), Dr. João Manuel 
Esteves (presidente da Câmara Municipal) e outros 
elementos da vereação, arquitetos e engenheiros que, 

em conjunto, refletiram sobre a possibilidade de imple-
mentação de um CAO para 30 utentes em contexto de 
prática das atividades de vida diária e 15 em contexto 
residencial, nas instalações da Hospital da Misericórdia. 

Os Centros de Actividades Ocupacionais (CAO) 
para pessoas com deficiências e incapacidades, consti-
tuem-se como uma resposta social, tendo como princi-
pal objectivo promover e disponibilizar condições que 
contribuam para uma vida com qualidade através do 
desempenho de actividades socialmente úteis, sempre 
que possível na comunidade, com vista ao desenvolvi-
mento das suas capacidades, como seres activos, cria-
tivos e criadores.1

Na Casa Cerqueira Gomes encontram-se as valên-
cias da infância e juventude: 

A Creche, resposta social na área da infância, com 
capacidade para 68 crianças distribuídas pelas salas de 
berçário, 1-2 anos e 2-3, com idades compreendidas en-
tre os 90 dias e os 3 anos de idade.  A creche Cerqueira 
Gomes assegura a prestação de serviços de bem-estar 
das crianças e promove a existência de um espaço edu-
cativo, no qual é valorizado o desenvolvimento global e 
harmonioso de cada criança, respeitando o seu próprio 
ritmo e características.

O jardim de infância, resposta social na área da 
infância, com capacidade para 50 crianças, com idades 
compreendidas entre os 3 e 6 anos de idade, distribuías 
por duas salas heterogéneas. O jardim de infância Cer-
queira Gomes assegura a prestação de serviços de âm-
bito pedagógico e de bem-estar e realiza ainda ativida-
des complementares, promotoras do desenvolvimento 
saudável das crianças.

O Catl (Centro de Atividades e Tempos 
Livres), é uma resposta social na área da infância, com 
capacidade para 25 crianças, com idades compreendi-
das entre os 6 e 13 anos de idade. Destina-se a prestar 
apoio escolar e educativo, constituindo-se num com-
plemento pedagógico que simultaneamente oferece um 
conjunto diversificado de atividades.

O Lar de Infância e Juventude - Lar Cer-
queira Gomes é uma resposta social vocacionada 
para o acolhimento e acompanhamento socioeducativo 
de crianças/jovens do sexo feminino, de meios familia-
res disfuncionais, entre os 3 e os 18 anos de idade. A 
sua capacidade é de 35 crianças. A intervenção do Lar 
Cerqueira Gomes pauta-se por oferecer uma estrutu-
ra residencial, que proporcione, não só as necessidades 
de socialização inerentes às fases de desenvolvimento, 
mas também o papel complementar que lhe compete 
na ação educativa.

// CASA CERQUEIRA GOMES
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Certificação 
do Parque 
Infantil da 
Casa Cerqueira 
Gomes

Ao abrigo do artigo 14º do 
Decreto-Lei nº 309/2002, 
de 16 de Dezembro 
(republicado pelo Decreto-
Lei 268/2009, de 29 de 
Setembro e alterado pelo 
Decreto-Lei 204/2012, de 29 
de Agosto) o ISQ certificou 
que o Parque Infantil da 
Creche/jardim de Infância 
e CATL Cerqueira Gomes, 
cumpre com os requisitos 
essenciais do Regulamento 
que estabelece as condições 
de segurança a observar na
localização, implantação, 
concepção e organização 
funcional dos espaços de 

jogo e recreio, respectivo 
equipamento e superfícies 
de impacte”, aprovado pelo 
Decreto-Lei nº 379/97, 
de 27 de Dezembro com 
a redacção e respectiva 
republicação dada pelo 
Decreto-Lei nº 119/2009, de 
19 de Maio. Este certificado 
foi atribuído no dia 
11/07/2014 e é válido por 
três anos.

Espaço Aberto 
– Horta Pedagógica

Criado neste ano letivo, o espaço aberto, constitui 
um momento em que as famílias, pais e encarregados 
de educação vêm à Instituição realizar um conjunto 
de atividades quer programadas pelo Plano Anual de 
Atividades ou pela Equipa Pedagógica quer da livre e 
espontânea vontade dos pais. 

O primeiro momento, dedicado ao espaço-aberto 
foi a construção da horta pedagógica situada no espa-
ço exterior, junto ao CATL e perto da mata.

Neste sentido, a equipa pedagógica decidiu que 
cada educadora pintasse alguns pneus de acordo 
com as cores da respetiva sala. Posteriormente, esses 
pneus seriam colocados aleatoriamente pelo espaço 
e serviriam como pequenos canteiros para a realiza-
ção de plantações e sementeiras. Para isso, os pais, 
encarregados de educação e famílias foram convida-
das a participar na construção desse espaço através 
da colocação da terra nos pneus, sementes, água e 
etiquetagem da sementeira realizada.

Composto o espaço da horta pedagógica alguns 
encarregados de educação deram a ideia de se confe-
cionar um espantalho trazendo, para tal, algumas rou-
pas e palha. Com estes materiais, as crianças fizeram 
a montagem do espantalho que foi colocado no meio 
da horta pedagógica para “espantar os pássaros” das 
nossas sementeiras.

para as salas
// Um blog

A Creche/JI/CATL Cerqueira Gomes já dispõe 
de dois blogs em duas das salas de atividades, no en-
tanto, logo que seja possível, estes serão extensíveis 
a todas as salas quer da Creche, do JI e do CATL. Os 
endereços dos blogs já realizados são salaverde-s-
cmav.blogspot.pt (sala de creche) e saladopreesco-
lar-scmav.blogspot.pt/ (sala de JI). Esta inovação tem 
como objetivo divulgar as atividades que decorrem 
ao longo do ano letivo, quer ao nível das salas de 
atividades quer em parcerias com outras valências, e 
com a comunidade envolvente. Por outro lado, pre-
tende-se estabelecer maior proximidade, e colmatar 
a incompatibilidade de horário entre famílias e ins-
tituição. 

A valência do Jardim de Infância teve uma avalia-
ção inspetiva por parte da Direção Regional de Edu-
cação do Norte da qual se destacaram os seguintes 
aspetos:

• Instalações adequadas e de qualidade. 
• Salas recheadas de material pedagógico de ex-

celência, isto é, materiais didáticos, selecionados com 
base em critérios de qualidade, diversidade e poliva-
lência, que possibilitam contextos de aprendizagem 
motivadores e adequados à operacionalização de 
todas as áreas de conteúdo das orientações curri-
culares.

• Diversidade de áreas no contexto das salas de 
atividades

• Espaços exteriores diversificados no que diz 
respeito à existência de um parque infantil, horta pe-
dagógica e mata

• Componente letiva com carga horária adequa-
da às faixas etárias;

• Prática pedagógica das educadoras vai ao en-
contro das necessidades e interesses das crianças, 
no que concerne à rotina diária implementada nas 
salas de atividades. Prática educativa/letiva que cria 
situações de aprendizagem significativas, em todas 
as áreas de conteúdo das orientações curriculares, 
centradas em metodologias ativas e de investiga-
ção, abrangendo diversos modelos curriculares bem 
como linhas pedagógicas para a educação de infância. 

• Atividades e experiências de aprendizagem es-
timulantes e promotoras da criatividade, imaginação 
e expressão livre. 

• A relação pedagógica e afetiva estabelecida com 
as crianças pelas educadoras. 

• O ambiente educativo securizante da Institui-
ção expresso pelos pais e encarregados de educação.

• A interação entre os vários profissionais e a 
direção assente no espirito de colaboração e con-
fiança, incluindo a atribuição de autonomia técnica e 
pedagógica aos educadores de infância.
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Dia das Bruxas
O Dia das Bruxas ou a Festa do 

Halloween constitui um momento de pra-
zer, brincadeira e bastante traquinice para 
as crianças da Creche/Jardim de Infância/
CATL – Casa Cerqueira Gomes. Assim, 
para a festa do Halloween, dia 31 de Ou-
tubro as crianças confecionaram máscaras 
de diferentes formas – abóbora, morcego, 
etc e decoraram capas pretas para se fanta-
siarem. No dia de halloween, disfarçaram-se 
de bruxas e foram fazer “Doçura/Traves-
sura” ao Lar Vilagerações e Lar Soares Pe-
reira onde interagiram com os idosos. As 
crianças cantaram canções e declamaram 
poemas alusivos ao Halloween e os idosos 
deram uma “doçura” às crianças. No CATL, 
as crianças fizeram o lanche do Halloween 
com um vastíssimo leque de guloseimas.

Festa dos Reis
Durante o mês de Janeiro, das 

várias atividades previstas no Pla-
no Anual de Atividades, a Festa dos 
Reis traduziu-se num momento de 
convívio e interação entre as várias 
valências da Casa Cerqueira Gomes 

e a nível intergeracional, entre as va-
lências do Vilagerações.

Para que este momento se 
tornasse inesquecível foram cons-
truídas coroas para cada uma das 
crianças e foi produzida uma canção 
pelas crianças do Jardim de Infância 
acompanhada de instrumentos mu-

sicais. As crianças percorreram todo 
o itinerário, muito entusiasmadas e 
motivadas com as coroas e a canção. 

Devido às condições climatéri-
cas, a festa dos Reis não se prolon-
gou pela comunidade envolvente – a 
rua. 

Dia da 
Alimentação 

No dia 16 de Outubro co-
memorou-se o Dia da alimenta-
ção, para tal, a Creche/Jardim de 
Infância – Casa Cerqueira Go-
mes dedicou uma semana para 
abordar/trabalhar esta temática. 
Entre inúmeras atividades reali-
zadas nas respetivas salas, a equi-
pa pedagógica reuniu as valências 
para a realização de um lanche 

saudável onde houve a participa-
ção ativa das crianças. Todas as 
salas realizaram receitas simples 
e saudáveis que partilharam com 
a restante comunidade educati-
va.  A par deste lanche, as crian-
ças do Jardim de Infância integra-
ram o Projeto “Heróis da Fruta” 
em que, todos os dias, as crianças 
tinham que comer uma peça de 
fruta. O projeto teve início em 
Outubro 2013 e término a 24 de 
Janeiro de 2014.     

Semana da 
Reciclagem 

A semana de 20 a 24 de 
Janeiro foi destinada ao tema 
da Reciclagem, uma temática 
considerada de extrema 
relevância para estas faixas 
etárias. Sensibilizar as crianças 
para a separação do lixo é um 
tema considerado pertinente 
sendo que, para tal, foram 
construídos ecopontos para 
cada uma das valências (Creche 
e Jardim), que foram decorados 
pelas crianças, através da pintura 
e da colagem. 
No seguimento deste tema, 
enquadrou-se o espaço aberto, 
no qual os pais participaram 
dinamizando atividades lúdicas, 
tais como coreografias, teatro 
de fantoches e jogos. Os pais 
participaram ainda, construindo 
objetos em casa com os filhos, 
utilizando materiais recicláveis, 
objetos esses que foram 
expostos no edifício Vilagerações  
numa Exposição sobre a 
Reciclagem.
O Espaço aberto constituiu, mais 
uma vez, um momento em que 
as famílias puderam participar 
nas atividades e na vida escolar 
dos seus filhos. 
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As crianças do jardim-de-infância participaram no 
programa educativo desenvolvido pela APCOI - 
Associação Portuguesa Contra a Obesidade Infantil, 
(ONG sem fins lucrativos) que visa motivar as 
crianças portuguesas até aos 10 anos para a ingestão 
diária de fruta no lanche escolar, uma vez que o atual 
consumo se situa muito abaixo do recomendado. É 
um programa motivacional baseado numa intervenção 
escolar desenhada para escolas do 1º ciclo e jardins-
de-infância, com objetivos pedagógicos: -incentivar as 
crianças a ingerirem fruta todos os dias, na escola e em 
casa; conhecer a importância da fruta na alimentação 
e na manutenção da saúde; encorajar as crianças a 
orgulharem-se de praticar uma alimentação saudável 
e variada e despertar a comunidade para todos os 
benefícios da adoção de pequenas mudanças nos 
hábitos alimentares diários. 
Para isto iniciamos a nossa aventura com a exposição 
do projeto às crianças (com o intuito de despertar a 
curiosidade) e aos pais e encarregados de educação. 

Após esta fase inicial e durante 12 semanas é colocado 
na sala de aula o "Quadro de Mérito - Hoje Comi 
Fruta" e as crianças são convidadas a pintar uma nova 
"Estrela de Mérito" em frente do seu nome, como 
recompensa diária pela ingestão de uma porção de fruta 
no seu lanche escolar da manhã e/ou da tarde. Esta 
atividade obrigatória incentiva a repetida degustação 
de modo a que as crianças desenvolvam o gosto 
por estes alimentos. Posteriormente recebemos um 
guia motivacional que forneceu modelos de algumas 
atividades que poderiam ser implementadas.
Durante estas 12 semanas as crianças estiveram 
envolvidas ativamente e demonstraram muita motivação 
nas atividades desenvolvidas na sala de atividades. Na 
2ª etapa foi criado o hino da fruta, através da gravação 
de um vídeo com o objetivo de difundir a mensagem 
sobre a importância de comer fruta todos os dias. Para 
esta atividade tivemos a colaboração mais uma vez 
dos pais e encarregados de educação sendo notória a 
criatividade nas máscaras criadas. Durante 30 dias, as 
crianças partilharam através da música as importantes 
lições que aprenderam sobre alimentação saudável, 
convidando os adultos a votar no seu “Hino da Fruta” 
preferido. 
Durante 30 dias as famílias da nossa instituição, 
incluindo pais da creche e CATL, bem como 
funcionários e responsáveis das diversas valências, 
comunidade e amigos deram o seu voto, sendo o 
resultado final de 118 votos, colocando-nos em 1º lugar 
e Finalistas do Distrito de Viana do Castelo. 
Desde já o nosso muito OBRIGADA a TODOS que 
participaram e contribuíram com o seu voto, não 
esquecendo os pais e encarregados de educação que 
participaram ativamente tendo um papel importante 
no sucesso deste projeto. Um grande OBRIGADA às 
nossas crianças que espalharam a magia da fruta sendo 
heróis que defenderam a sua saúde, da comunidade e 
do seu planeta. Parabéns para elas. 

// CRECHE/JARDIM DE INFÂNCIA CERQUEIRA GOMES

DO DISTRITO
DE VIANA

DO CASTELO

1º LUGAR

SANTA CASA DA 
MISERICÓRDIA 

DE ARCOS DE 
VALDEVEZ:

- SOMOS 
FINALISTAS DOS 

HERÓIS DA FRUTA!

A Creche/Jardim de Infância Cerqueira 
Gomes é uma instituição de referência na 
minha opinião não só pelas atividades que 
promove mas também da forma como as 

desenvolvem com as várias crianças de 
diversas idades, sendo que em algumas 

dessas atividades os pais podem participar 
ativamente ajudando com os trabalhinhos 

que são propostos para desenvolver 
em casa com os filhos; acho que esse 

tipo de proposta feita pela instituição só 
quer dizer que a instituição, as próprias 
educadoras e auxiliares não promovem 

só na creche a interação entre crianças e 
restantes elementos mas também entre 
familiares, amigos e em principal os pais 
que também podem participar com os 

filhos nas salas com várias atividades que 
vão decorrendo no espaço aberto.

As educadoras são incansáveis não só 
a tratar dos nossos filhos mas também 
a transmitir tudo o que se passa no dia 
a dia.  As auxiliares são ótimas pessoas, 

compreensíveis e muito dedicadas.

Suse
(Mãe do Guilherme Ramalho – Sala Verde)

Todos os pais querem o melhor 
para os filhos!

É gratificante ver que a instituição esco-
lhida para ajudar o meu filho a crescer 
o faz com humanismo, profissionalismo 

e carinho. O sentimento de confiança 
transmitido aos pais e que se reflete nas 
crianças é uma mais valia na construção 

dos seus valores.
Obrigada!

Tânia Henriques
(Mãe do Miguel Guerra)

A educação dos nossos filhos está acima 
de tudo e, por isso, confiamos na vossa 

instituição e prestação de serviços do Jar-
dim de Infância Casa Cerqueira Gomes. O 
profissionalismo e dedicação são ímpares 

desde que conheço esta “família”.

Ana Araújo
(Mãe da Bianca)

// DEPOIMENTOS

dos PAIS
TESTEMUNHO

// DEPOIMENTOS

de MARIA RODRIGUES
TESTEMUNHO

Olá, chamo-me Maria Rodrigues, esta é 
uma das muitas experiências de vida de 
muitos adolescentes. 
«Eu sei muito bem o que é estar à chuva 
numa paragem de autocarro, que não 
tem abrigo, entrar num autocarro onde 
ninguém nos dá o lugar. Eu sei o que é ter 
uma vida de grandes responsabilidades e 
dificuldades.»

Eu sou uma adolescente que estou institucionalizada 
na Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez.

Ao longo deste caminhar cresci e aprendi a ser 
uma pessoa com sonhos, objetivos, determinações. 
Porque nesta vida tudo é possível, temos é de ser 
capazes. O facto de ter sido uma adolescente 
institucionalizada não me tornou uma pessoa incapaz, 
antes pelo contrário deu-me força para lutar contra 
todas as marés. Porque na realidade nós somos a 
consequência das nossas escolhas, daquilo que nós 
fazemos e temos de viver com isso. Contudo, ainda 
hoje acho que é preciso conhecer o inverno para 
compreender o verão, assim como é necessário 
passar por momentos de tristeza profunda para 
conseguir identificar e valorizar a felicidade quando 
ela chegar, que é o caso. E não devemos, nunca, 
esquecer as pessoas que nos ajudaram a ser aquilo 
que hoje somos. 

Nunca julguem a vida ou o carater de qualquer 
pessoa. Porque aí eu vos digo assim: Calcem os meus 
sapatos e percorram o caminho que eu percorri, 
vivam as minhas tristezas, as minhas dúvidas e as 
minhas alegrias. Percorram os anos que eu percorri, 
tropecem onde eu tropecei e levantem-se assim 
como eu fiz. E então, só aí poderão julgar. Entendam 
que cada um tem a sua história. Não comparem a 
vossa vida com a dos outros. Porque vocês não sabem 
como foi o caminho que eles tiveram que trilhar.

E hoje com 19 anos, sou uma rapariga que está 
a estudar no Instituto Politécnico de Bragança, onde 
decidi dar asas a uma nova vida e a criar o meu 
futuro, claro está que esta viagem foi com o 
incentivo da Santa Casa e de muitas outras 
pessoas que me apoiam incondicionalmente 
e gostam de mim. E por isso, a palava “medo”, às 
vezes não ajuda. Sobretudo, quando estamos doentes, 
e eu digo: não tenham medo das palavras. É cancro, é 
cancro. É tuberculose, é tuberculose. Não mascarem 
as palavras. 

Estou a lutar por aquilo que eu quero.  A luta nunca 
será inglória. Espero que seja um exemplo de sucesso, 
senão for, pelo menos fique bem claro que eu dei luta 
até ao final.

Deixo aqui uma citação de Sigmund Freud e um 
grande OBRIGADA ao Lar Cerqueira Gomes.

“Um dia quando olhares para trás, verás que os 
dias mais belos foram aqueles em que lutaste”
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Há vários anos que a Santa 
Casa da Misericórdia de Arcos 
de Valdevez tem abraçado 
o Programa Integrado de 
Educação e Formação (PIEF), 
sendo, atualmente, a entidade 
beneficiária do projeto, no 
âmbito do Programa de Apoio 
e Qualificação da Medida PIEF 
(PAQPIEF).
Esta medida educativa tem como 
principais objetivos promover a 
inclusão social de crianças e jovens, 
prevenir e combater o abandono 
e insucesso escolar e favorecer 
o cumprimento da escolaridade 
obrigatória e a certificação escolar e 
profissional dos jovens.
A funcionar no Agrupamento de 
Escolas de Valdevez, no presente ano 
letivo, a turma PIEF é constituída por 
13 jovens, com idades compreendidas 
entre os 13 e os 16 anos. 
Ao longo dos anos, esta medida 
educativa tem apresentado uma 
elevada taxa de sucesso, não só ao 
nível dos resultados escolares dos 
jovens integrados, mas também na 
mudança de atitude face às tarefas 
escolares.

Educação e Formação
// Programa Integrado de

// UNIDADES DE

INTEGRADOS
Vilagerações

Cuidados

As Unidades de Cuidados Integrados 
Vilagerações fazem parte de Rede Nacional 
de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI) 
desce 2009. São constituídas por duas 
unidades de internamento – Média e Longa – 
cada uma com 28 camas. 

A Unidade de Média Duração e Reabilitação visa 
responder a necessidades transitórias, promovendo 
a reabilitação e a independência, em situação clínica 
decorrente de recuperação de um processo agudo ou 
descompensação crónico, cuja previsibilidade de dias 
de internamento se situe entre 30 dias e 90 dias.
A Unidade de Longa Duração e Manutenção têm por 
finalidade proporcionar cuidados que previnam e/ou 
retardem o agravamento da situação de dependência, 
otimizando o status do estado de saúde, num período 
de internamento em regra superior a 90 dias. Visam 
responder a doentes com processos crónicos que 
apresentem diferentes níveis de dependência e graus 
de complexidade e que não possam, ou não devam, 
ser cuidados no domicílio. (In Manual do Prestador 
2011)
Os utentes são referenciados para a RNCCI pelas 
Equipas de Gestão de Altas (EGA) do hospital de 
agudos ou pelas Equipas Referenciadoras dos cuidados 
de saúde primários que realizaram o diagnóstico 
da situação de dependência, mediante avaliação 
médica, de enfermagem e social. Esta decisão tem 
de ser validada pela Equipa Coordenadora Local 

(ECL) da área de residência do utente, consoante os 
formulários e processos de registo estabelecidos pela 
Coordenação Nacional da RNCCI.
Os utentes que podem ser admitidos nas unidades 
(…) são aqueles que, independentemente da idade, se 
apresentem em alguma das situações seguintes:
a) Pessoas em situação de dependência, com 
incapacidade para desenvolver as atividades 
instrumentais e básicas da vida diária e/ou com 
presença de síndromes geriátricos, nomeadamente, 
desnutrição, deterioração cognitiva, problemas 
sensoriais;
b) Pessoas com episódios frequentes de reagudização 
e que necessitam de ser seguidas e acompanhadas 
durante períodos de tempo mais ou menos longos, 
nomeadamente, doença pulmonar obstrutiva crónica, 
doença neurodegenerativa, insuficiência cardíaca, 
diabetes, hepatopatia;
c) Pessoas com doença grave, progressiva e incurável, 
sem possibilidades de resposta favorável a um 
tratamento específico, com sintomas intensos, 
múltiplos, multifatoriais e instáveis, com prognóstico 
de vida limitado e que provoca um grande impacto 
emocional ao doente e família; 
d) Pessoas com necessidade de continuidade de 
tratamentos;
e) Necessidade de ensino de procedimentos aos 
cuidadores, de modo a garantir a continuidade de 
cuidados no domicílio.
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// LAR SOARES PEREIRA

A Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos 
de Valdevez, tem 
dedicado, nos seus 
quase quinhentos 
anos de existência, 
uma atenção 
especial a área de 
intervenção sénior, 
visando a promoção 
do desenvolvimento 
global dos seus 
utentes e a 
satisfação das 
suas necessidades, 
aproximando as 
pessoas através 
da consolidação 
de afetos, de 
desenvolvimento 
humano e 
valorização dos 
utentes e da 
qualidade dos 
serviços prestados em 
cada resposta social. 
Neste domínio, a 
Instituição tem ao 
dispor da 3ª idade, 
três Respostas 
Sociais distintas, 
todas com Acordo de 
Cooperação com o 
Centro Distrital da 
Segurança Social.

A Santa Casa da Misericórdia tem em funcionamento 2 Lares de 
Idosos, Estruturas Residenciais que se constituem como uma Respos-
ta Social desenvolvida e destinada ao alojamento coletivo num con-
texto de residência assistida, para pessoas com idade correspondente 
à idade estabelecida para a reforma, ou em situações de maior risco 
de perda de independência e/ou autonomia, que, por opção própria, 
ou por inexistência de retaguarda familiar ou social, pretendem inte-
gração em Lar, podendo aceder a serviços de apoio biopsicossocial, 
orientados para a promoção da qualidade de vida e para a condução 
de um envelhecimento sadio, autónomo, ativo e plenamente integra-
do, privilegiando sempre a interação com a família e a comunidade 
em geral.

  O Lar de Idosos designado por Lar Soares Pereira, sediado em 
Gandara Nova, freguesia de Prozelo, concelho de Arcos de Valdevez, 
com capacidade para 75 idosos, possui uma Equipa Multidisciplinar 
que diariamente assegura a prestação de cuidados aos seus residen-
tes com base na satisfação das suas necessidades básicas, físicas, psí-
quicas, sociais e espirituais;

Instalações
Esta estrutura e as suas instalações são compostas por:
a) Gabinete Técnico; 
b) Gabinete Médico e de Enfermagem;
c) Ginásio de Fisioterapia; 
d) Espaço de Culto;
e) Instalações de pessoal; 
f) Copa; 
g) Cozinha; 
h) Refeitório;
i) 4 Salas de Convívio; 
j) Quartos; 
l) Instalações sanitárias;
m) Barbearia; 
n) Rouparia; 
o) Armazéns;
p) Casa Mortuária;
q) Espaços Verdes;
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O Lar de Idosos designado por Lar Vilagerações, se-
diado no Edifício Vilagerações, freguesia de Vila Fonche, 
concelho de Arcos de Valdevez,  com capacidade para 
30 idosos, é composto por:

a) Gabinete Técnico;  
b) Espaço de Culto; 
c) Instalações de pessoal; 
d) Copa;  
e) Refeitório;
f) 4 Salas de Convívio; 
g) Quartos; 
h) Instalações sanitárias;
i) Cabeleireiro; 
j) Rouparia; 
l) Armazéns;
m) Casa Mortuária; 
n) Espaços Verdes;

Em alternativa à assistência com internamento, a 
Santa Casa Misericórdia dispõe do serviço de Apoio 
Domiciliário, “Gerações de Afeto”, com capacidade 
para 55 idosos, resposta social que presta cuidados 
individualizados no domicilio, a utentes e familiares, 
quando por motivos de doença, não possam assegurar 
temporária ou permanentemente a satisfação das suas 
necessidades básicas e/ou atividades de vida diária, cuja 
missão e objetivos se definem em:

• Contribuição para a melhoria da qualidade de vida 
das pessoas e famílias;

• Contribuição para a conciliação da vida familiar e 
profissional do agregado familiar;

• Contribuição para a permanência das pessoas no 
seu meio habitual de vida, retardando ou evitando o 
recurso a estruturas residenciais;

• Promoção de estratégias de desenvolvimento da 
autonomia;

• Prestação de cuidados e serviços adequados às 
necessidades dos utentes (mediante contratualização);

• Facilitação no acesso a serviços da comunidade;
• Reforço das competências e capacidades das famí-

lias e de outros cuidadores.

Esta resposta social tem ao dispor dos seus utentes:
• Cuidados de Higiene e conforto pessoal;
• Cuidados básicos de higiene habitacional;
• Fornecimento e apoio nas refeições;
• Tratamento de roupa;
• Atividades de animação e socialização;

• Serviço de Teleassistência;
Outra das respostas sociais da Instituição na área 

sénior, é o Centro de Convívio, resposta social, que 
integra 15 idosos, desenvolvida em equipamento que 
consiste na prestação de um conjunto de serviços 
que contribuem para a manutenção dos idosos no seu 
meio sócio-familiar. De acordo com o regulamento In-
terno os principais objetivos são:

- Promover o bem-estar social do Idoso, numa con-
vivência sã e num ambiente saudável, minimizando o 
efeito dos problemas;

- Fomentar as relações interpessoais do idoso, a fim 
de evitar o isolamento;

- Melhorar as condições de vida do Idoso para que 
se sintam física e mentalmente capazes de viverem com 
uma certa autonomia e independência;

- Proporcionar momentos de lazer por forma à ma-
nutenção do bem-estar biopsicosocial;

- Ajudar o Idoso a sentir-se útil e válido no conjun-
to cultural onde vive;

- Estimular o Idoso a sentir-se útil na vida social e 
cultural da comunidade;

- Prevenir situações de dependência e promover a 
autonomia.
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O meu nome é Rosa Dantas 
Barros Lima Sousa, sou natural 
da freguesia de Eiras, tenho 
93 anos e vim para o Lar há 
4 anos, porque vivia sozinha, 
o meu único filho residia 
em Lisboa e apesar da sua 
insistência em eu ir viver com 
ele, não queria ausentar-me 
do Concelho, tendo então 
optado por vir para o Lar 
Soares Pereira.

Desde o primeiro dia que me 
sinto em casa, sou muito bem 
tratada, toda a gente é minha amiga 
e ao contrário do que acontecia em 
minha casa, onde o tempo era difícil 
de passar para uma pessoa da minha 
idade e com algumas limitações, aqui 
todos os minutos são ocupados, 
desde atividade física, a passeios e 
deslocações, trabalhos manuais e 
jogos de memória, fisioterapia e 
cuidados de enfermagem sempre 
que necessito, sinto-me útil e viva. 
As instalações são boas, está sempre 
tudo limpinho, come-se muito bem e 
os jardins onde podemos dar longos 
passeios e manter o contacto com a 
natureza e tratar dos nossas próprias 
plantas e árvores de fruto são uma 
forma de nos mantermos ativos.

Estou muito grata a toda a 
gente que trabalha neste Lar, pois 
no momento em mais doloroso 
da minha vida, á um ano atrás, 
aquando da morte do meu filho, 
que é uma situação pela qual mãe 
nenhuma deveria passar, era suposto 
eu ter morrido e ele ficar cá, as 
funcionárias do Lar Soares Pereira, 
foram “a minha família”, apoiaram-me 
incondicionalmente neste momento 
de agonia e se hoje, apesar de toda 
a tristeza que sinto, como qualquer 
mãe que perde o seu menino, estou 
aqui e a levar uma vida saudável, a 
manter a cabeça ocupada para que o 
meu coração não pare de desgosto, 
a esta gente o devo, a esta casa que 
virou a “minha casa” agradeço tudo o 
que têm feito por mim.

de D. ROSA SOUSA
TESTEMUNHO

Apoio Domiciliário, presta 

cuidados individualizados no 

domicilio, a utentes e famílias, 

quando por motivo de:

- Situação de risco de 

isolamento físico e social;

- Clientes/Utentes com grau 

elevado de dependência;

- Clientes/Utentes sem 

retaguarda familiar;

- Situação de necessidade de 

auxílio aos familiares;

- Situação económica 

desfavorável;

Serviços ao dispor:

- Cuidados de higiene e 

conforto pessoal;

- Cuidados básicos de higiene 

habitacional;

- Fornecimento e apoio nas 

refeições;

- Tratamento de roupa;

- Atividades de Animação/ 

Socialização;

- Serviço de Teleassistência.

// APOIO
DOMICILIÁRIO

// Universidade Sénior A Universidade do Saber iniciou a asua 
atividade no ano 2000.

É um lugar de combate à rotina, à 
passividade e ao “stress” já que favorece 
o exercício inteletual, reforça a memória 

e a agilidade através do ensino.

Também proporciona aos seus alunos convívios 
e passeios de âmbito cultural. Desenvolve uma 
troca de conhecimentos baseados na experiência 
de cada um, que foi sendo adquirido ao longo da 
vida.

Assim, é dirigida essencialmente, às pessoas 
reformadas, pessoas que tem momentos de ócio, 
portanto que deixaram de exercer a sua atividade 
e que necessitam de sair de casa, do seu espaço 
físico e continuarem a conviver. Funciona como 
uma terapia, ajudando, por isso, a não envelhecer 
tão rapidamente.

Como disse no início, arrancou no ano 2000, 
numa dependência do Centro Comunitário 
do Hospital de S. José, com  o apoio do Senhor 
Provedor Padre José Arieiro, que logo disponibilizou 
apoio logístico e administrativo.

Esta Universidade começou com Filomena 
Esteves a encabeçar um grupo diretivo que se 
manteve vários anos.

As áreas de saber e atividades foram e são 
várias: literatura, inglês, informática, canto, artes 
decorativas, bordados, pintura, teatro, cultura geral, 
ginástica, hidroginástica, etnografia, etc.

Sempre foram organizadas festas nas principais 
quadras do ano, querendo aqui salientar a do 
final, onde os alunos mostraram com êxito o que 
prepararam com amor e carinho para o público 
assistente.

Este ano conseguiu-se com trabalho e afinco, 
finalmente, integrar a Universidade do Saber 
da Santa Casa da Misericórdia, pois até agora, 
e desde que deslocou a sua sede para o prédio 
da Vilagerações, apenas tivemos a cedência 
das instalações. Com o contato direto com o 
Senhor Provedor Dr. Francisco de Araújo, foi-
nos assegurada uma ajuda específica, bem como 
uma vontade notória de incrementar bastantes 
melhorias no funcionamento da Universidade.
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A morte é um fim, para todos, incompreendido. 
Lembremo-nos que quando nela pensamos ainda vive-
mos, mas quando a experienciámos, já não subsistimos. 
É o caminho para um futuro incógnito que tem preo-
cupado todas as gerações, desde a Antiguidade. Desta 
forma, a história da morte é uma temática cativante, 
pois refletir sobre as posturas particulares e coletivas 
perante esse ápice da vida, permite descobrir o caráter 
mental e cultural que marcou a evolução dos distintos 

aspetos da existência de um povo. 
Falar da gestão dos bens dos mortos implica refletir 

sobre a mentalidade vivida em torno do decesso ao 
longo da Idade Moderna. Durante esta época a Igre-
ja, ao inventar o purgatório e no Concílio de Trento, 
concetualizou a morte, tornando-a uma presença no 
quotidiano dos homens, lembrada com constância nos 
sermões proclamados nos púlpitos, espaço definido 
por Aguilar Piñal como escola permanente de adultos1, e 

// HISTÓRIAS da

da MISERICÓRDIA
HISTÓRIA

1 Cf. Aguilar Piñal, Francisco, «Predicación y mentalidade popular en la Andalucia del siglo XVIII», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; 
Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La religiosidad popular. Vida y muerte: la imaginación religiosa, vol. II, Barcelona, Anthropos, 1989, p. 60.

A GESTÃO DOS 

BENS DOS MORTOS 

NA MISERICÓRDIA 

DOS ARCOS DE 

VALDEVEZ: CARIDADE 

E ESPIRITUALIDADE 

(SÉCULOS XVII-XVIII)

onde se recordava o caráter finito do corpo e a imor-
talidade da alma, usando o medo da condenação no 
juízo final como uma arma extraordinária. 

Depois de julgada por Deus eram três os locais que 
esperavam a alma na geografia do além: paraíso, inferno 
e purgatório. As almas limpas de pecados tinham um lu-
gar garantido no céu e as dos que morriam em pecado 
mortal desciam diretamente para o érebo. Os que não 
eram inteiramente bons ou maus submetiam-se a uma 
estada, mais ou menos prolongada, num local onde pu-
rificariam as almas e se reconciliariam – o purgatório. 

Nesse espaço intermédio, entre o céu e o inferno, 
local paliativo da alma, o tempo era passageiro e tran-
sitório, extensível e moldado a cada defunto e propor-
cional aos pecados cometidos durante a vida. Com a 
criação do purgatório, a Igreja mostrou ao homem a 
necessidade que tinha em obter uma boa morte, o que 
implicava refletir sobre o perecimento e preparar-se, 
ao longo da vida, para o ápice final, modificando as prá-
ticas em torno da morte.

O medo de uma partida certa, numa hora incerta, 
para um mundo desconhecido e perpétuo, levou o ho-
mem moderno a planear a sua viagem final, pensando: 

- Que cerimónias escolher para o início dessa via-
gem rumo a um mundo desconhecido? 

- Que destino tomaria? O céu ou o inferno? 
- Qual o objetivo dessa viagem? A salvação? Ou, a 

correr mal, a perdição? 
- Que escalas fazer? O purgatório? Com uma esta-

da longa ou curta? 
- Que levar na bagagem? Sufrágios, porque ajuda-

vam a diminuir as penas no purgatório. 
- Quais os sufrágios mais eficazes? Missas, orações, 

obras pias, legados…
- Com quem contar nessa viagem? A família, os vizi-

nhos, os amigos, a clerezia, os pobres, as confrarias… E 
sobretudo, toda a Corte Celestial.

- E será que a sua memória se eternizaria? Cria-se 
que sim! Se as missas fossem rezadas enquanto o mundo 
for mundo. 

Foram diversificados os subterfúgios que se criaram 
para preparar essa derradeira viagem rumo ao destino 
almejado, quase sempre plasmados numa espécie de 
passaporte para o céu chamado testamento. Para tratar 
da alma estipulava preces e orações, missas e fundações 
perpétuas, doações e legados pios, ações caritativas, 

assim como intercedia a Deus através dos santos, an-
jos e almas. Quanto ao corpo, recebia os sacramentos 
purificadores da alma - a confissão, a comunhão e a 
santa-unção -, determinava a mortalha que queria que 
envolvesse o seu cadáver, escolhia a composição do seu 
cortejo fúnebre, assim como o local onde queria que o 
seu corpo esperasse pelo juízo final.   

Ocupando um lugar de destaque na festa dos mor-
tos, as misericórdias solenizaram o fenecimento e mos-
traram-se hábeis em engenharia económica e salvífica. 
Apesar de laicas, souberam inserir-se no negócio do 
fenecimento controlado pela Igreja, espécie de holding 
que, durante a modernidade, disciplinou a morte e con-
cedeu-lhe um preço. Os seus livros de contabilidade 
registavam mortes, mas também anotavam testamen-
tos, encargos de missas e um sem número de obras 
pias a realizar, estipuladas por aqueles que lhe confia-
ram a compra parcelar de um caminho para o éden. 

A misericórdia arcuense, fundada em 1595, ima-
nizou, desde cedo, a confiança de alguns testadores. 
Aqui, o ato da dádiva revestiu-se de diversas formas. 
Rececionou um volume diversificado de esmolas, com 
destaque para as deixadas por devoção a Nossa Se-
nhora da Porta, e um número considerável de legados. 
Rececionando-os desde a sua génese foi sobretudo na 
segunda metade de seiscentos que estes afluíram, em 
maior número à instituição. 

A misericórdia arcuense, tal como as suas congé-
neres, recebeu heranças, geriu fortunas e administrou 
avultadas obrigações religiosas e caritativas. Foi com a 
receção das esmolas e legados, consignados por testa-
mento ou doação, compostos pela terça ou legitimada 
herdeira universal, que se verificou a sua patrimonializa-
ção2, assente em bens de raiz, mas também em avulta-
dos montantes de capitais, que custeavam as práticas 
caritativas escolhidas pelos legatários ou pela irman-
dade. 

O complexo da misericórdia de Arcos de Valdevez 
compunha-se, em 1706, pela igreja e pelas casas do hos-
pital e do capelão-mor. Ao longo dos tempos e sempre 
que foi possível, a irmandade fez alterações arquitetóni-
cas e estilísticas ao templo, assim como adquiriu imagi-
nária e alfaias litúrgicas necessárias ao culto divino. En-
galanar a igreja significava trazer prestígio à irmandade. 
Eram investimentos onerosos, mas que trariam lucros 
a longo prazo, atraindo legados e esmolas. 

2 Expressão utilizada por Laurinda Abreu, referente ao património que as misericórdias foram construindo. 

Por: Maria Odete Ramos
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Quanto aos bens de raiz, fruto da prática legatá-
ria, mas também da compra e escambo de proprieda-
des, em 1706, a instituição possuía várias propriedades 
compostas por diversas glebas patrimoniais. Distribuí-
das por 21 freguesias do concelho, foram cedidas em 
regime de exploração indireta. 

Foi com o rendimento do seu património que a 
instituição custeou os seus serviços de caridade, cum-
prindo todas as obras de misericórdia corporais e a 
sétima espiritual. Saliente-se que este programa carita-
tivo foi realizado, no caso da dotação das órfãs, da cura 
de doentes e do empréstimo de dinheiro a juros, por 
arbítrio de legatários e com o rendimento dos seus 
legados. Com o sobejo dos bens dos mortos e por 
mote próprio dos homens que geriram esta instituição, 
esmolaram os pobres, vestiram-nos, concederam-lhes 
cartas de guia e enterraram-nos, sem se esquecerem 
de auxiliarem peregrinos, presos e cativos. 

Apesar da concessão de dotes para casar não cons-
tituir uma obra de misericórdia, esta prática assumiu 

relevância nos serviços caritativos desta irmandade, 
graças à gestão dos legados de António de Araújo Fei-
jó, Cipriano Gomes Claro e Geraldo de Amorim. Do-
tar órfãs trazia vantagens a todas as partes envolvidas: 
aumentavam as hipóteses de raparigas pobres e órfãs 
casarem, ao mesmo tempo que permitiam ao homem 
moderno praticar a caridade, contabilizar umas miga-
lhas para a sua salvação e perpetuar o seu nome. Esta 
atividade exigiu uma capacidade extraordinária de ad-
ministração por parte dos irmãos, deparando-se com 
inúmeras dúvidas no provimento das órfãs dotadas por 
António de Araújo Feijó, aconselharam-se com teólo-
gos e homens conhecedores de leis. 

Para socorrer diversas necessidades a misericórdia 
arcuense concedeu empréstimos de dinheiro a juro, a 
quem o solicitava, encontrando aqui rendimentos para 
patrocinar os seus serviços caritativos e mostrando-se 
como uma empresa que sabia negociar a salvação e 
envolver-se nos meandros do mercado creditício. 

Foi a partir de meados do século XVII que se en-

volveu no negócio do crédito, atividade que se trans-
formou numa das principais fontes de receita da insti-
tuição, sobretudo após a chegada do legado de António 
de Araújo Feijó. A santa casa arcuense tornou-se numa 
espécie de instituição bancária local, com várias sucur-
sais de crédito e com contabilidades independentes, 
oriundas de esmolas e legados. 

Esta prática não foi isenta de dificuldades, sobretu-
do quando, os juros e as dívidas não eram pagas. Re-
correu-se à reforma de escrituras, assim como à barra 
dos tribunais, terminando quase sempre, com senten-
ças cíveis a favor da santa casa e a consequente arre-
matação de bens. Contudo, a instituição insistiu nesta 
forma de rentabilizar capitais, porque foi sempre maior 
o numerário entrado nos cofres da instituição do que 
o disponibilizado para crédito e não se verificou de-
sequilíbrio entre capital emprestado e recuperado. Em 
meados do século XVIII o património da misericórdia 
era constituído maioritariamente por dinheiro empres-
tado a juro. 

A segunda obra de misericórdia corporal – curar 
os enfermos – transformou-se numa das atividades pra-
ticadas na confraria da Virgem do Manto de Arcos de 
Valdevez. Com hospital quase desde a sua génese, a sua 
atividade incrementou-se, sobretudo no final do século 
XVIII, quando alguns legatários beneficiaram moneta-
riamente o hospital de São José, com o objetivo de 
curar doentes. 

Depois de dotar órfãs, curar doentes e emprestar 
dinheiro a juro, os irmãos arcuenses, com o que sobe-
java dos rendimentos dos bens dos mortos que ad-
ministravam, decidiram praticar as restantes seis obras 
corporais, cumprindo o estipulado no compromisso. 

Remiu os cativos e visitou os presos, enviando espo-
radicamente esmolas para os primeiros e cuidando e 
libertando os segundos. Contudo, os montantes dispo-
nibilizados e o número de esmolas concedidas nunca 
assumiram especial relevância no contexto da econo-
mia da instituição durante o período em estudo.

Uma das vertentes de maior intervenção do pro-
grama caritativo da instituição consistiu em dar de co-

mer a quem tem fome, de beber a quem sede e vestir os 
nus. Distribuiu esmolas em dinheiro, em cereais, mas 
também roupa ou tecidos para a confecionar. O tipo de 
pobres que se abeirou da instituição era muito variado. 
Viviam na vila ou eram forasteiros e por incapacidade, 
doença, viuvez, pobreza ou, simplesmente por vergonha, 
pediam estas ajudas. 

Deu pousada aos peregrinos desde os primeiros anos 
da instituição, assistindo doentes, peregrinos e passa-
geiros que se encaminhavam em romaria a Santiago 
de Compostela ou a buscar cura em vários hospitais. 
O apoio aí disponibilizado era complementado com a 
outorga de cartas de guia, com ou sem cavalgadura, as-
segurando-lhes o prosseguimento da sua jornada rumo 
ao destino almejado. A despesa da santa casa com este 
serviço caritativo, apesar de constante, teve uma redu-
zida expressão no contexto das despesas gerais. 

A realização de funerais foi uma das atividades pra-
ticadas com mais afinco pelas sucessivas mesas, porque 
lhes trazia notoriedade pública e por ser uma fonte 
interessante de receitas, conhecendo um crescimen-
to acentuado, ao longo dos tempos. Em conformidade 
com o estatuto do defunto, a misericórdia encenava o 
cerimonial, obedecendo a três patamares diferentes: o 
dos confrades, o dos pobres e o dos que pagavam para 
serem encaminhados à sepultura. Possuidora de duas 
tumbas, a misericórdia fazia circulá-las pelas diversas 
freguesias, enterrando os seus mortos no adro ou den-
tro da igreja. 

O homem moderno estava ciente de que a mor-
te física não significava o seu fim, porque o decesso 
marcava o fim da trajetória terrena e o início da vida 
celestial. Mas, o purgatório tinha um preço, que nem 
todos podiam pagar. Investir na salvação podia ser o 
maior investimento que se fazia durante toda a vida. 
A cronologia do purgatório da misericórdia de Arcos 
de Valdevez, tempo em que os homens a escolheram 
como seguradora das suas almas, é tão antiga quanto a 
sua fundação. Foi segundo um ritmo crescente que foi 
ampliando a sua carteira de clientes, como seguradora 
de almas. 
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Na misericórdia desta vila minhota, os legatários 
prescreveram o sacrifício da missa como o recurso 
mais oportuno para resgatar almas purgantes. Estes 
legados chegaram à irmandade em finais de setecen-
tos, época em que a mentalidade salvífica começava a 
impregnar-se de novas cambiantes e que a atitude do 
homem perante a morte se alterou. 

Podemos distinguir três grupos de privilegiados da 
morte nesta misericórdia minhota: um número restrito 
de homens abonados que criaram capelas quotidianas; 
um grupo, muito mais numeroso, que fundou capelas 
semanais, também designadas de 52 missas; e um ter-
ceiro grupo, mais reduzido, que instituiu celebrações 
em tempos dispersos, correspondentes ao ano ou ao 
mês. Destacamos ainda um homem, António Gonçalves 
de Brito, que adquiriu um espaço próprio no interior 
do templo da misericórdia, ao mandar construir a ca-
pela de Nossa Senhora da Humildade, para que nela se 
oficiasse missa diária. 

A misericórdia de Arcos de Valdevez, apenas com 
o seguro das almas, obrigava-se ao ofício de milhares 
de missas. Em 1790, data da última fundação ad eter-
num, acumulara 107 fundações perpétuas, celebrando 
anualmente 2.190 missas quotidianas, 4.524 semanais, 
36 mensais e 25 anuais. Nesta época, as despesas com 
as missas por alma ocuparam a maior fatia nas despesas 

totais da santa casa, aproximando-se dos 500.000 réis. 
As missas variaram em número, época de celebra-

ção e aparato litúrgico. Quotidianas, semanais, mensais, 
anuais ou em épocas festivas, oficiavam-se nos altares 
do Ecce-Homo, de Santo António, de Nossa Senhora 
da Porta ou, mais frequentemente, no altar-mor, assim 
como na capela de Nossa Senhora da Humildade, local 
mais procurado depois de, em 1772, o Papa Clemente 
XVI, o privilegiar. 

Contabilizar o além foi uma das tarefas dos irmãos 
que geriram a santa casa de Arcos de Valdevez. Os en-
cargos de missas constituíram uma significativa despesa 
para a irmandade e, ao longo dos séculos XVII e XVIII, 
conheceu uma inflação galopante, duplicando o seu pre-
ço num prazo de cem anos. O aumento do número de 
legados provocou o pulular constante do número de 
capelães que compuseram o quadro de assalariados da 
santa casa, todos coordenados pelo capelão-mor. Mas, 
nem sempre a sua relação com a santa casa foi isenta 
de conflituosidade, devido ao incumprimento das suas 
obrigações.

O século XVIII correspondeu a uma época em que 
as instituições assistenciais e eclesiásticas se encontra-
ram lotadas de encargos aproximando-se, como refe-
riu Phillipe Ariès, da bancarrota. Em Arcos de Valdevez 
a insolvência da economia salvífica da misericórdia só se 

sentiu, verdadeiramente, no último quartel do século 
XVIII, apesar de se conhecerem indícios de alguma ins-
tabilidade desde a segunda década de setecentos. 

Estimava-se que, a 2 de julho 1785, estivessem por 
satisfazer 18.304 missas. Milhares de missas irrealizadas, 
o mesmo será dizer milhares de almas descuradas, rea-
lidade sentida em muitas misericórdias e noutras con-
frarias. Perante esta situação, os irmãos consultaram os 
conhecedores da lei canónica, apresentando a situação 
em que se encontrava a instituição face ao descura-
mento das almas dos seus legatários. Depois de ouvir 
os pareceres teologais, a misericórdia, sem capelães 
que quisessem celebrar as missas, nem dinheiro para 
as mandar rezar no exterior, e com um saldo negativo 
de vários milhares de sufrágios em dívida às capelas, 
recorreu à Santa Sé, procurando remédio para um mal 
sem cura. Pedia a redução do número de missas de 
fundação e o perdão pelas que não tinha cumprido, ou 
seja, breves de redução de missas, de composição e de 
componenda. 

Rececionados os breves, no final do século XVIII, 
as mais de 6.000 missas celebradas anualmente pela 
irmandade conheceram uma delapidação, sendo redu-

zidas, graças à autorização papal, para pouco mais de 
metade: 3.508. A santa casa assistiu à diminuição e ex-
tinção de alguns encargos pios, sendo afetadas sobre-
tudo os mais antigos e mais insignificantes.  As reduções 
não abrangeram todos os encargos. Mantiveram-se as 
fundações perpétuas cujo valor de criação conserva-
va um rendimento sustentável, como as de António 
Gonçalves de Brito, António de Araújo Feijó e Cipria-
no Gomes Claro, e reduziram-se aqueles cujo valor se 
mostrava insignificante.

A bancarrota espiritual da santa casa de Arcos de 
Valdevez foi tardia se comparada com muitas congéne-
res, mas cronologicamente contemporânea à explosão 
deste movimento. Desbaratou, desta forma, a memória 
daqueles que acreditaram em si como empresa salvífica, 
e a lembrança de muitos instituidores foi caindo no 
esquecimento. Não o fez tanto por inobservar os pre-
ceitos doutrinários que inspiravam a ideia do purgató-
rio, mas pelas constantes transações que foi realizando 
a pretexto de salvaguardar o além para as suas almas 
prestigiadas, acompanhando a tendência verificada por 
quase todo o mundo católico. 
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 Durante o século XIX o fluxo migratório para o 
Brasil atingiu grandes proporções. A partida da família 
Real, e como tal a mudança do governo da Nação para 
o Brasil, na primeira década de oitocentos, impulsionou 
a emigração para este país, que se transformou numa 
miragem de riqueza e sucesso para uma população em-
pobrecida por anos sucessivos de más colheitas, pestes 
e fome. As lutas liberais, que acabariam por estar na 
origem da independência do Brasil a 7 de Setembro de 
1822, para além de depauperaram ainda mais toda a re-
gião Norte de Portugal, onde se desenrolaram a maior 
parte dos confrontos decisivos para esta contenda, es-
timularam a partida para este país em formação, quer 
pela necessidade que alguns tiveram de abalar devido 

às diferenças de opinião política, quer pela urgência que 
havia em encontrar uma nova forma de sustento para 
famílias tão causticadas por anos sucessivos de adver-
sidades. 

O governo brasileiro, com um vasto território para 
administrar, mas com enormes carências de mão-de
-obra, vai facultar a entrada desta leva de emigração, 
facilitando a sua integração e inclusive permitindo a 
concessão da cidadania brasileira aos portugueses que 
durante o império aí fixassem residência e prestassem 
juramento de fidelidade à causa brasileira1.  

Da província do Minho partiram grandes fluxos de 
pessoas, que incluíam várias gerações ou por vezes até 
famílias completas. Era toda uma estratégia demográ-

//  José António
Soares Pereira
O RETRATO DE
UM BENEMÉRITO

1 SCOTT, Ama Sílvia Volpi, - “Uma história de despedidas: a emigração portuguesa para o Brasil (1822-1914), Revista de Ciências Humanas, Florianó-
polis: nº27, Abril de 2000, p. 29-56. 

fica que se prendia com a manutenção do equilíbrio 
económico das pequenas propriedades agrícolas e do 
sustento familiar. Partiam os mais novos, muitas vezes 
menores de 14 anos e órfãos, entregues a algum fami-
liar, amigo ou vizinho que por lá já arrecadara alguma 
fortuna, e filhos segundos de casas agrícolas, mantendo 
assim o vínculo familiar na mão do primogénito, como 
era tradição. 

   A partir de meados do século XIX, com a acalmia 
que se viveu no país e com desenvolvimento da cultura 
do milho, que de certa forma conseguiu suprir algumas 
das carências alimentares das populações mais desfa-
vorecidas, a emigração é de certa forma mais seletiva.

   As autoridades portuguesas tentam também, atra-
vés de legislação adequada fazer canalizar estes fluxos 
migratórios para as colónias de África em detrimento 
do Brasil. Se durante a vigência da Carta Constitucional 
de 1825, a circulação entre os dois países era livre, a 
partir de 1835 é obrigatório o uso de passaporte, emi-
tido pelos governos civis. Assim, o perfil do emigrante 
que ruma ao Brasil vai alterar-se substancialmente, não 
só porque deixa de ser permitida a saída de menores 
de 18 anos, como também é exigido uma declaração da 
existência de um contrato de trabalho. Por sua vez, o 
preço do passaporte vai aumentar, tornando-se proibi-
tivo para alguns.

Muitos dos que partiram por lá constituíram famí-
lia, quebrando os laços com as terras de origem, não 
voltando muitas vezes a pisar o solo pátrio. Outros, 
pelo contrário, fizeram questão de voltar à terra que 
os viu nascer, ajudando a família, ostentando por vezes, 
com algum aparato, a fortuna que tinham arrecadado, 
na construção das famosas “casas de brasileiro”, e inclu-
sive deixando uma marca de beneficência quer nas suas 
terras de origem, quer nas instituições que de certa 
maneira poderiam ajudar a suprir as carências das suas 
freguesias. 

Exemplo paradigmático do que atrás referimos é 
José António Soares Pereira. Embora sem muitos dados 
sobre o seu percurso de vida, é através das informa-
ções que nos transmite no seu testamento que pode-
mos construir um pouco do que foi a sua trajetória 
de vida. 

Assim, no seu primeiro testamento de 8 de Junho 
de 19112, declara logo no início ser natural da Santa 

Marinha de Proselo do concelho de Arcos de Valdevez, 
freguesia onde nasceu, pensamos, no dia 22 de Março 
de 1840, e foi batizado segundo os ritos da Religião 
Católica Apostólica Romana, que praticava. Era filho de 
António José Pereira e de Maria Luísa Soares, casado 
com Maria do Nascimento Soares Pereira, não tendo 
havido filhos desta união. Tinha três irmãs e dois ir-
mãos, dois dos quais já falecidos na altura em que é 
feito o testamento.   

Capitalista, era sócio comanditário da firma Affonso 
Vizeu. Pertencia a diversas Irmandades como: Nossa 
Senhora do Monte do Carmo e Irmandade do Santís-
simo Sacramento da Candelária. Era sócio benemérito 
da Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Bene-
ficência e de outras sociedades, como afirma, mas em 
todas remido. 

No seu testamento vai beneficiar a Santa Casa da 
Misericórdia do Rio de Janeiro, com vinte contos de 
reis e a obrigação de lhe rezarem anualmente uma mis-
sa por sua alma, e o Hospital dos Lázaros. Contempla 
o Instituto Profissional de Vila Isabel, o Liceu de Artes 
e Ofícios, a Sociedade Amante da Instrução e o Liceu 
Literário Português, todos com a obrigação de instituí-
rem prémios anuais para os melhores alunos.   

Vai igualmente agraciar a Capela da Nossa Senhora 
dos Remédios, na vila de Arcos de Valdevez e a Igreja 
de Santa Marinha de Proselo, onde tinha sido batizado, 
com dinheiro para melhoramentos e compra de alfaias.

Ao Hospital da Santa Casa da Misericórdia de Ar-
cos de Valdevez deixa dez contos de reis para termi-
nar as obras, com a obrigação de mandarem rezar uma 
missa anual. 

Beneficia sete afilhados que são nomeados no tes-
tamento, e ressalva que “Deixo a cada um de meus afi-
lhados e afilhadas de baptismo que não foram contempla-
dos neste meu testamento e que provarem a sua qualidade 
com documentos legaes a quantia de trez contos de reis” . 

Para além dos irmãos ainda vivos, são igualmente 
contemplados os sobrinhos, alguns amigos, os pobres 
mais necessitados da freguesia onde nasceu e algumas 
viúvas pobres. 

Para sua esposa, Dona Maria do Nascimento Soa-
res Pereira, ficará entre outros bens, todas as jóias, o 
recheio do prédio onde habitavam na Rua Conde de 
Bonfim e da chacara com suas dependências. 

2 Cópia que nos foi gentilmente cedida pela Junta de Freguesia de Proselo.

Por: Lúcia Afonso
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Quanto aos bens que ainda possuía em Portugal, na 
freguesia de Proselo, compostos por casa, canastro e 
as cortes de gado, lega-os a seu sobrinho José Pereira, 
filho da sua já falecida irmã Maria, casado com a filha 
da sua outra irmã Ana, que já ocupavam estas depen-
dências. A casa nova que construíra num eido murado, 
será, após a sua morte, oferecida à freguesia para aí 
fazerem uma escola primária, destinada aos dois sexos, 
e que terá o nome de Escola S. José. As despesas com a 
sua manutenção serão providas com apólices de dívida 
pública brasileira. Os restantes haveres que ainda pos-
suía nas freguesias de Proselo e Gondoriz, seriam para 
dividir em partes iguais por seus irmãos vivos e pelos 
herdeiros sobrevivos dos que já tinham falecido. 

Serão seus testamenteiros sua esposa Dona Maria 
do Nascimento Soares Pereira, Manuel Francisco de 
Brito, Cândido José Teixeira Chaves, Afonso Viseu e Al-
fredo Loureiro Ferreira Chaves. 

Depois de pagos os legados e impostos, instituía 
sua mulher como herdeira universal e usufrutuaria de 
todos o seus bens. Por morte desta última, os bens re-

manescentes seriam divididos em quatro partes. Duas 
partes para repartir pelos seus doze sobrinhos. A ter-
ceira parte seria dividida em oito parcelas que seriam 
entregue à afilhada Ermelinda e aos filhos de Manuel 
Francisco de Brito. A quarta parte era dividida em duas 
quotas. Uma para o Hospital da Santa Casa Misericór-
dia de Arcos de Valdevez e outra para Hospital das San-
ta Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro.  

 A nove de Novembro  de 1922 é feita uma ratifica-
ção ao testamento anterior, frisando o testador que o 
faz de sua livre e espontânea vontade. Assim, diz legar 
a sua esposa todas as apólices da Dívida Pública e ou-
tros quaisquer títulos que a partir daí forem compra-
dos, para Dona Maria do Nascimento Soares Pereira 
“empregar em obras de Caridade ou Asylos, conforme ella 
entender, pois está ciente dos meus desejos”. 

Por morte de sua esposa o remanescente dos 
bens será dividido em seis partes, na seguinte forma: 
uma parte para os sobrinhos que residirem em Por-
tugal; uma parte para os sobrinhos que se encontrem 
no Brasil; outra parte para dividir entre a Santa Casa 

da Misericórdia do Rio de Janeiro e a Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de Valdevez. As três últimas par-
tes são para dividir da seguinte forma: uma parte para 
adquirir um terreno e fazer uma casa para a Velhice 
Desamparada que teria a denominação de “Asylo Soares 
Pereira”; as duas partes restantes seriam empregues na 
compra de títulos do Governo Brasileiro, para com o 
seu rendimento manter o dito estabelecimento, sob a 
fiscalização da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de 
Valdevez. Deveria o edifício ficar situado na freguesia 
de Santa Marinha de Proselo.  

Acrescenta ainda a 17 de Setembro de 1923, que 
deixa a sua esposa, para além de todos os bens ante-
riormente mencionados, três mil e quinhentas apólices 
da Dívida Pública, de diversas emissões, no valor no-
minal de um conto de reis cada uma, ao juro de cinco 
por cento ao ano, livre de impostos. Lega à Venerável 
Ordem Terceira de S. Francisco de Paula da cidade da 
Rio de Janeiro quarenta apólices da Divida Publica, com 
a obrigação de aplicar metade dos rendimentos em es-
molas a cinquenta viúvas pobres no dia vinte e dois 

de Março de cada ano e o restante na conservação e 
limpeza do jazigo que estava a construir no cemitério 
da dita Ordem, onde seria sepultado. Aumenta o valor 
doado à escola de S. José, edificada na sua freguesia de 
nascimento, em mais trinta apólices de Dívida Pública. 
Lega ao Asilo S. Luiz da Velhice Desamparada, estabele-
cido na praia do Cajú no Rio de Janeiro, dez apólices. 

  Soares Pereira vai falecer a 18 de Janeiro de 1925 
e a sua esposa, com quem foi casado cinquenta e dois 
anos, no testamento que faz após a morte deste, diz 
logo no início que:  “tendo vivido com ele sempre na mais 
perfeita harmonia de ideias e sentimentos e de quem guar-
do sempre a mais carinhosa lembrança e peço aos meus 
sucessores que continuem a venerar sua memória pelo 
bem que lhes fez e pelo muito que valia”.  Acrescenta 
ainda:  “Como fui sua confidente de mais de cinquenta anos 
e estava no conhecimento dos seus desejos” determina 
que se dê prioridade à execução da compra do terre-
no e construção do Asilo da Velhice Desamparada em 
Arcos de Valdevez. Os bens destinados à manutenção 
desta instituição serão convertidos em apólices de Dí-
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vida Pública Federal do Governo do Brasil, averbadas 
em nome do Asilo Soares Pereira de Arcos de Valdevez, 
com a cláusula de inalienáveis, só podendo a dita insti-
tuição receber os rendimentos. Depois de construído 
será entregue à administração e fiscalização da Santa 
Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, ficando os 
seus testamenteiros, enquanto viverem, como mem-
bros com carácter honorário, da administração do asilo. 

Em 23 de Junho de 1937, o Notícias dos Arcos infor-
ma que decorrem normalmente as obras de constru-
ção do edifício que “marca pela elegância das suas linhas, 
pela estética e pelo bom gosto”. 

O lar de terceira idade inicia sua atividade a 31 de 
Julho de 1939, como dá nota o “Notícias dos Arcos” de 
27 de Agosto, mantendo-se ininterruptamente em fun-
ção até aos dias de hoje. A Santa Casa da Misericórdia 
de Arcos de Valdevez tem sabido preservar, ao longo 
destes setenta e cinco anos, a vontade e a memória 
dos seus beneméritos, mantendo a qualidade das ins-
talações e inovando nos serviços que presta aos seus 
utentes.  

José António Soares Pereira, na distribuição dos 
seus bens, para além, claro está, de contemplar os seus 
familiares mais próximos, teve duas preocupações: 
minorar a situação dos mais desfavorecidos, princi-
palmente tentando proporcionar um fim de vida com 
dignidade; incentivar a educação nos meios mais desfa-
vorecidos, criando prémios para os alunos que se des-
tacavam. 

Depois da sua morte a esposa manda construir 
em 1925, no Rio de Janeiro, um edifício emblemático 
desenhado por José Amaral Neddermeyer, situado na 
avenida do Maracanã, e hoje Tombado pelo Patrimó-
nio Histórico e Cultural do Rio de Janeiro. Trata-se da 
Escola Municipal Soares Pereira destinada ao Ensino 
Fundamental. O edifício com a fachada em “V” em es-
tilo neocolonial luso-brasileiro, foi doado pela viúva à 
prefeitura do Rio de Janeiro e alberga na atualidade, 
para além da escola, o Espaço Cultural Maria do Nasci-
mento Soares Pereira.
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// EVENTOS

SEMANA SANTA

Criadas para abraçar um vasto programa caritati-
vo, norteado pelas 14 Obras de Misericórdia, as santas 
casas também se envolveram na promoção de grandes 
festividades que lhes conferiram prestígio e visibilidade. 
O período da Quaresma pontuava um dos momentos 
áureos do fausto destas instituições, com celebrações 
realizadas desde a Quarta-Feira de Cinzas até ao Do-
mingo de Páscoa. Seguia-se, entre outras, a comemora-
ção do dia da Misericórdia, a 2 de julho, dia da Visitação 
de Nossa Senhora a Santa Isabel e, já no final do ano, o 
Dia dos Fiéis Defuntos e o São Martinho. 

A Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, 
ao longo dos seus mais de quatro séculos de história, 
realizou festividades que conferiram um ambiente arti-
ficioso de luz, cheiro e cor a esta vila minhota durante 
vários momentos do ano. Começando por realizar as 
Quarenta Horas ou Lausperene, no início da Quaresma, 
acabava este período festivo com a celebração de várias 
procissões na Semana Santa. Festejava o dia de Santa 
Isabel, em julho, no início de setembro consagrava Nos-
sa Senhora da Porta e durante o mês de novembro os 
fiéis Defuntos e o São Martinho. 

// AS FESTIVIDADES DA
SANTA CASA DA
MISERICÓRDIA DE
ARCOS DE VALDEVEZ
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Cientes da importância 
da memória histórica desta 
instituição, a sua administra-
ção pretendeu fazer reviver 
alguns destes momentos. 
Com esse intuito, desde 
2009, começou a organizar-
se a procissão da Quinta-
feira Santa e, desde 2010, 
a Nossa Senhora da Porta. 
São, sem dúvida, dois mo-
mentos festivos de grande 
importância. 

O primeiro, de cariz 
eminentemente religioso, 
faz reunir os seus confrades 
que, enfileirados, caminham 
pela vila arcuense empu-
nhando suas bandeiras e 
tochas e envergando suas 
capas negras. É assim que 
todas as quintas-feiras san-
tas, sob o luar e/ou a chuva, 
toda a irmandade, acompa-
nhada por figurantes, ilumi-
nada por archotes, ao som 
da música e ao cheiro da 
cera desfila pelas ruas de 
Arcos de Valdevez. 
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// EVENTOS

PORTA
Senhora da

Já em setembro são as pessoas que se deslocam 
até ao adro da igreja da Misericórdia e às ruas circun-
dantes para adorar a Nossa Senhora da Porta, imagem 
que embeleza o pórtico do templo. Numa mistura de 
religioso e profano, populares e visitantes, deliciam-
se com a gastronomia da região que é servida pelas 
ruas, esperam pela chegada dos romeirinhos, diver-
tem-se com as rusgas ao desafio, deleitam-se com as 
danças e cantares dos ranchos e agradecem a Nossa 
Senhora da Porta na liturgia dominical. Envergando 
seus trajes ou acessórios minhotos revive-se, durante 
dois dias, uma celebração que tem, na Misericórdia 
arcuense, mais de três séculos de história. A imagem 
da Virgem que outrora, fruto dos seus milagres, era 
adorada com promentos e  esmolas é agora agraciada 
com o júbilo do povo.
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